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ETO DE LEI 
.....•••••••■•••••■••••■■••••••••■••*•••■•••■■••■=.011.1..~...  

LIDO 1-19 tN, 0., ex  

S COMISSÕES DE:. 	1"1  MérIN 

PRESID ,' NTE 

01 - PL 
O1-04Õ9/2005 

"Dispõe sobre a criação do 
Prograilid '::::Noss6 Verde no 
MuniCípio . ; :de São Paulo" , e dá 
outras proVidências. 

  

L DE SÃO PAULO decreta: ' A uAMARA MU Cl 

Art. 1° - Fica criado no Município de São Paulo o "Programa Nosso Verde", ' 
,,. 	 destinado a estimular os estudantes do ciclo . básico da rede pública e .4.- 

privada de ensino do Município e crianças/jovens de 10 a 17 anos, .... . 	.:::, 	. 

vivendo em famílias carentes ou meninos de 'rua a participarem da 
preservação do meio ambiente e da proteção aos animais domésticos e-, 

. 	0. 	'''.silvestres, visando transformá-los em multiplicadores de informação em::; 
-. ..4 

Z7,  

Art. 2° - O programa instituído nos termos do artigo anterior terá por 
finalidade: 

se. 

6!) 
I - Ensinar noções do que é. poluição ambiental, com didática -
pedagógica específica para cada faixa etária; 

II - Ensinar técnicas básicas de plantio de mudas de árvores e o set.
manejo/cuidado; 

- Ensinar a forma adequada de tratamento de animais domésticos e 
silvestres, e os meios de prevenção de zoonoses; 

IV - Informar e demonstrar os primeiros socorros às vítimas de ataque de 
animais (mordidas e arranhões: cachorro, gato, rato, morcego, formiga, 
escorpião, barbeiro, etc.); 

V - Iniciação à reflexão sobre o respeito ao meio ambiente, criando novos 
hábitos de vida. 

Art. 3° - O programa de que trata esta lei será coordenado pela 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente e com envolvimento da 
Secretaria de Governo, Assistência Social, Educação, Subprefeituras, etc. 

 

seu contexto familiar e comunitário. 
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t n......—..__________ .N  1 Folha n °____e_2do proc. 

	

i N° 	0.!L _d 
Câmara Municipal deSg ao-T . 	. ailamentar 

	

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40 0  GV 	Ri:. 100.406 
• Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715— CEP 01319-900 

Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

Art. 4° - Para a realização dos objetivos, a Prefeitura Municipal deverá 
constituir parceria com órgãos do Estado, da União e com pessoas 
jurídicas de direito privado. 

Art. 50  - Anualmente, será realizado um concurso de redação entre os 
alunos do Programa Nosso Verde sobre o tema: "O que eu posso fazer 
para proteger o meio ambiente em minha comunidade". 

Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° - As despesas com a execução da presente lei correrão à conta 
das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Vereador Au o Nomura 
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Folha n"  e;s3  do proc. 

	

No 	Lto 	d€.05.. 

Câmara Municipal de STis-Pa irtaimentar 

	

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 400  GV 	Rr. 100.406 
Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — CEP 01319-900 

Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

JUSTIFICATIVA 

Estimular a criança, desde a mais tenra idade, à preservação e proteção 
do meio ambiente é formar adultos conscientes. 

O projeto visa desenvolver na criança/adolescente uma postura 
consciente e transformadora da realidade, agindo como multiplicador de 
informação no seu contexto familiar e comunitário. 

Considerando que a população de baixa renda é a que tem menos 
acesso às informações, portanto, mais exposta aos animais domésticos e 
silvestres sem os devidos cuidados. Com  menos oportunidade de observar 
os benefícios naturais, face à própria condição social que os excluiu da 
percepção contemplativa, este projeto deve privilegiá-los. 

O público alvo deverá ser triado em favelas, nas ruas e ajuntamento de 
famílias carentes pelas Secretarias de Assistência Social e Educação, 
receberão orientação prévia e formarão grupos de no máximo 25 
indivíduos, sempre respeitando a faixa etária de 10 a 13 anos e de 14 a 17 
anos. Os grupos serão encaminhados ao Parque do lbirapuera com os 
objetivos: 

1) a) Ensinar noções do que é a poluição ambiental, com didática 
pedagógica específica para cada faixa etária; b) ensinar técnicas 
básicas de plantio de mudas de árvores e o manejo/cuidado com as 
mesmas, para permitir um crescimento saudável; c) ensinar 
precauções, cuidados e higiene, no trato e na lida diária com os 
animais domésticos e silvestres visando uma convivência saudável 
com os animais, tanto nas moradias como na comunidade, e tornar 
entendidos/aceitos os motivos da necessidade de fazer campanhas 
de vacinação; d) iniciação à reflexão sobre o respeito ao meio 
ambiente, mostrando que há uma relação de causa e efeito entre o 
que é feito por ele (indivíduo) e pela sua comunidade (seu contexto 
familiar) e a deterioração ou a preservação ou a melhoria do meio 
ambiente que o cerca, o qual, quanto mais cuidado, preservado e 
melhorado, significará qualidade de vida superior para ele (indivíduo), 
sua família e sua comunidade. 

2) Potencializar a multiplicação dessas atitudes/hábitos/informações, na 
moradia, na família, na comunidade, na escola, estimulando posturas 
individuais e coletivas que permitam uma coerência .  prática entre o 
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Folha no aLI do proc. 
N° 	Li 	(..!;:-a 	 

Câmara Municipal deA iamentar 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura _400  GV RE 1CCj.406 

Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — CEP 01319-900 
Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

que se diz e o que se faz e visando promover uma ajuda e respeito 
real, ao meio ambiente, criando novos hábitos de vida que: 

	

2.1) 	Evitem os incêndios em conseqüências de brincadeiras de 
balões e fogueiras; 

	

2.2) 	Diminuam os ataques destrutivos às mudas de árvores que 
são plantadas em ruas e áreas públicas e são 
rotineiramente destruídas (índice de 80%), com enorme 
prejuízo financeiro e devastadora conseqüência para a 
qualidade de vida da cidade. Nota: O Rio de Janeiro tem 
uma campanha de sucesso de reflorestamento dos morros 
cariocas pelos próprios moradores (são 700 pessoas de 59 
favelas) onde, a um custo baixíssimo, se reflorestaram 2 
milhões de hectares (Revista Época, Dezembro, 1999); 

2.3) Diminuam os riscos com a saúde no contato e no convívio 
com animais domésticos e silvestres e se estabeleçam 
procedimentos de higiene/desinfecção para as pessoas, 
para as moradias e o seu entorno; 

	

2.4) 	Diminuam a sujeira deixada pelos munícipes, tanto nas 
ruas/calçadas (bueiros), nos córregos/lagos, como nas 
praças e parques municipais; 

	

2.5) 	Estimulem uma mudança de hábito que melhore a 
qualidade de vida nas favelas, nas ruas e nas habitações 
de interesse social (HIS), com reflexos em toda a cidade, 
proporcionando, inclusive, uma economia nos recursos 
públicos gastos com a limpeza das ruas/córregos/lagos, 
nas campanhas de plantio de árvores nas ruas e praças. 

Para que a formação destas crianças tenha o caráter lúdico, é importante 
que espaços públicos estejam à disposição: 

1) Auditório (Escola de Astrofísica): palestra, com projeção de filmes 
sobre a poluição atmosférica industrial, tráfego, incêndios provocados 
por balões, inversão térmica, etc., para informar e conscientizar o 
público alvo. 

2) Parque do lbirapuera: é o grande palco do programa e, num viés 
topofílico, será usado este parque para se contemplar e se promover 
a interação com a natureza, absorvendo sua informalidade que existe 
sem aquela ordem hierárquica rígida da cidade, estimulando o 
público alvo, agora dividido em grupos de faixas etárias diferentes 
(10/13 anos e 14/17 anos), a sentir esta liberdade em trilhas ecológicas 
separadas onde aprenderão a entender/reconhecer/sentir: 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
9/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



• Folha n° 	9—  do proc. 
N° 	V.a_ da 	co5—  

Câmara Municipal defPPFC11100.406)adamentar Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40° GV 
Viaduto Jacarei, 100— 7° Andar — Sala 715 — CEP 01319-900 

Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

2.1) Atmosfera limpa, oxigenada, úmida, em oposição à cidade 
compacta e suja vista ao longe no horizonte, estimulando a 
preservação da vegetação em áreas públicas (ruas, praças e 
parques); 

2.2) O conforto térmico ao comparar a sombra de uma árvore e a 
sombra de um prédio, visando estimular o plantio e preservação, de 
árvores em áreas públicas e privadas; 

2.3) O silêncio (relativo) agradável do parque (com o canto de 
pássaros, vento na folhagem) em oposição ao barulho agressivo 
estressante dos carros/ônibus/motos nas ruas e avenidas; 

2.4) A beleza harmoniosa e plácida da paisagem com: lagos, animais, 
árvores, a amplidão das perspectivas/espaços/horizonte, estimulando 
a criação de uma nova aliança na relação e interação, entre o 
público alvo e a natureza, que não seja sinônimo de 
destruição/agressão, mas sim, um vínculo de estímulo à cidadania e 
ao respeito e preservação da natureza. 

3) Escola de Jardinagem/Viveiro Manequinho Lopes: visita às estufas, 
canteiros de mudas, preparo de covas, técnicas de plantio e 
cuidados com as mudas/árvores, para a preservação das mesmas em 
ruas e áreas públicas visando estimular o plantio de árvores nas 
favelas, nas ruas e Habitações de Interesse Social. 

4) Veterinária: visita às intalações, com informação e demonstração da 
higiene dos ambientes privados e públicos e dos animais, os cuidados 
e precauções necessários no contato com os animais; informações e 
distribuição de folhetos sobre as doenças mais comuns transmitidas 
pelos animais; informação e demonstração dos primeiros socorros às 
vítimas de ataques de animais (mordidas e arranhões: cachorro, gato, 
rato, morcego, formiga, escorpião, barbeiro, etc.); informação sobre 
vacinas para animias e seres humanos e a importância delas e das 
campanhas de vacinação. 

Nestes locais a equipe de professores e monitores treinados (agrônomos, 
veteranos, biólogos, educadores ambientais), com instrução pedagógica 
específica, poderão trabalhar o público alvo nas 4 dimensões de 
aprendizado -> íntimo, interativo, social e biofísico, visando estimular os 
fatores que predispõem, os fatores que possibilitam e os fatores que reforçam 
a mudança de comportamento deste público alvo numa relação 
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Folha n° aç do proc. 

Câmara Municipal de SarocPaid 
RF. 100.406 Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40 0  GV 

Viaduto Mearei, 100 —7° Andar — Sala 715 — CEP 01319-900 
Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

transferencial prática entre os educadores e educandos, criando um 
programa de ensino que seja dinâmico, atraente/ágil e com didática 
pedagógica espedífica para as 2 faixas etárias do público alvo com aulas, 
demonstrações, passeios, debates, projeções, interação, comunicação. 

Face ao exposto, espero receber dos nobres pares o apoio necessário e 
imprescindível da presente propositura. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° ,f)1 	de 20e 	 / 	/e, 5--  	(a) 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Sobre o assunto consta: 

PL.309/05, 249/97, 125/98, 755/03, 730/03, 399/02 
LEI 12.617/98, 13.724/04, 13.459/02 

INÁCIO VEIGA 
Supervisor.  de Contr. Do Proc. Leg. 

SGP-22 

4-) 

t@ib  

Ao Nobre Vereador AURÉLIO NOMURA: 
Para se manifestar sobre o PL 309/05 e sobre as Leis 13.459/02 e 13.724/04. 

k3 ioci/o< 

Ao Nobre Vereador AURÉLIO NOMURA: 
Nos termos do despacho do Sr. Presidente. 

1/0421 /0Ç 

'Angela Éofçiin Andreoni 
Subsecretária dd Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE(M) juntado(s) nesta data elowneito(s) rubncado(s) 1 
sob 10 	 e folha de informa* sob te 

" 	12)  n,  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA1,1 3  

Folha 	ni  do proc. 
N° 	 cle_251 

-„ 
Partamentar 

06 
Gabinete Vereador Aurélio Nomura - 40 0  GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — CEP 01319-900 
Tel: (011) 6824-4350 E-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

São Paulo, 23 de setembro de 2005 

Requerimento 400  GV n°0010/2005 

Exmo. Sr. Presidente da 
Câmara Municipal de São Paulo 
Dr. Roberto Tripoli 

Através do presente, informamos a V.Exa. que o projeto de n° 0409/2005 difere dos 
demais, visto ser destinado a toda a clientela compreendida entre 10 e 17 anos, 
priorizando as crianças de família carente ou meninos de rua. 

Em que pese as intenções dos nobres pares no sentido de difundir a prática de 
preservação do meio ambiente junto às crianças, cabe ressaltar que o projeto de lei n° 
3091/05 estipula: 

"Art. 3° Poderão participar do Programa os adolescentes matriculados e que estejam 
cursando regularmente o ensino Fundamental ou o Ensino Médio da rede municipal de 
ensino." 

"Art. 6° A seleção dos adolescentes para o Programa será feita através de concurso a ser 
realizado na rede municipal de ensino uma vez por ano, mediante apresentação de 
trabalhos sobre temas pertinentes aos objetivos do Programa". 

Nobre Presidente, face à situação crítica pela qual passa a cidade de São Paulo, e 
considerando o disposto na Lei Federal 8069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - 
ECA, em especial ao que dispõe o título 1, o projeto de lei em tela, de forma abrangente, 
propõe a inclusão dos menores oriundos de família de baixa renda e meninos de rua.  

Face ao exposto, solicito a Vossa Excelência prosseguimento de minha propositura 
oportunizando a estas crianças e adolescentes a oportunidade de participar do projeto 
em tela. 

Nestes T rmos, 
Peço Defejnenfo. 

AuréNtrn ura 
reador 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

	 O C'  do processo n.° 	— LIO (i  de 200 5  

À Comissão de Constituição e Justiça: 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

 

Ângela BqWin Andreoni 
Subsecretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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RECEBIDO NA ACJ-3 

r / À Nobre Vereadora 

atar. 
Comiasão dnonstituição 

U / 	 e Justiça. • 
3 . 

Raoebicio na Comissão deV. 
C onstituição e Justiça 

h..... 

MAR, 	
rA 

Secretário 

Pres, ente 
Oba: o prazo para manif stação é de 8 dias, nos 
termos do § 3 0 , artigo 63 do R.I. 

CÂMARA 1\1..ii7V.CU'AL DF SÃO PAULO 
SeJJZ)

:.." 

sob 	tp 	 : 	
n/ 

• era 

soLANGt 	
staní..:s 
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• TAQUIGRAF1 	_,,. 9  
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO 	

. 
- SGP-4 	-

0,
---

°  
• • - - 	- 

rev.: 

O SR. PRESIDENTE (Chico Nacena) - Vamos iniciar a audiência 

pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

do dia 10 de maio de 2006. Eu, Vereador Chico Macena, estou presidindo 

a reunião devido a impossibilidade da presença do Vereador e,Agnaldo 
1.vtí. 

Timóteo e Toninho Paiva, presidente e vice-presidente desta 'Comissão, 
`1 1 11 

que justificaram suas ausências. 

Na pauta da audiência pública de hoje temos,:d i PL 822/2003, do 
" 1  

,F 
Vereador Goulart; PL 542/2001, do VereadoryAi'Selino Tatto; PL 

•I, 	• 
r>, 

630/2002, do Vereador Goulart; PL 216/2003
;r  

; dcV'Vereador Natalini; PL 

Beto Custódio; PL 57212004, do Vereador Arselino 

do Vereador Aurélio Nomura; PL 757/2005, do 
; íli 

771/2005, do Vereador José Ferreira dos Santos 

Zelão, e PL 339/2005, da Vereadora Soninha. 
h 
'1hV 

O primeiro item da pauta é o PL 822/2003, do Vereador Goulart. 
4 

, 1 v0'4 .1  
Dispõe sobre a proibiUo.,de rebaixamento do lençol freático da lavagem 

da via 
'Ir 	h 

pública Por 'particulares, da proibição do uso do solo para 

ancoragens e cikOtias providências. 

Élt.d»sprimeira audiência pública. Está aberta a discussão. 

Consultái; se está presente algum representante do nobre Vereador 

Goularti(Pausa) Não tem. Gostaria de consultar se tem alguma pessoa 

presente que deseja fazer uso da palavra e debater o projeto de 

lei. (Pausa) Não havendo, passemos para o item seguinte. 

PL 542/2001, do Vereador Arselino Tatto. Dispõe sobre a 

instalação de linha telefônica SOS Verde. É a primeira audiência 

pública também. 

103/2004, do Vereador 

Tatto; PL 409/2005, 

Vereador Goulart; PL 
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Pergunto se tem algum representante do nobre Vereador Arselino 

Tatto. 

rod.:B01 fl.:2 taq.:PAULA 
	

rev.: 
Orador(es): 

á/11~W .. i 	 Õ aui  

TAQuIGRAFIAlhann 	r.:i3 proc. 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 n. O1- 	cl 20  	. 	 . 

A SRA. LUCIANA - Sou assessora do Vereador Arselino Tatto e 

Santos 

venho falar em nome do projeto 542/2001 que dispõe sobre a instalação 
11 	1 l'IíS 

da linha telefônica SOS-Verde. , tilt , 

O projeto foi proposto no começo da Legislaturade 2001. A 

. t  
intenção do projeto é dispor sobre uma linha telefônica exclusiva, 

, ,!- 
chamada SOS-Verde, para receber denúncias Cle'! 1,ãÈentados ao meio 

d411 : k ' 	j1  
ambiente, contra depredações ambientais e lpar'ainformar e orientar a 

110 

comunidade local sobre ecologia e degràdação ambiental de áreas 
" 

suspeitas, inclusive em relação a legisláCão aMbiental pertinente. 

Essa linha seria operadasipela Secretaria Municipal do Meio 
• 

Ambiente. Do outro lado da linha teríamos um técnico especializado em 

, . 
meio ambiente para recebas denúncias, orientar a população que 

possa vir a se be
“

hefiCiar da linha para poder fazer maiores 

' 
" esclarecimentos ..,,1 1? :1  

00 1 X 
Não áeWcofifunde essa linha SOS-Verde com a já existente na 

• ■ • 

Secretariadoverde e do Meio Ambiente que é uma linha telefônica para 

esclarelici:,mento de especializações de produtos químicos, que é uma 

linha 'eXclusivamente para isso, ou seja, são técnicos que tratam de 

produtos químicos. Essa linha, na verdade, é para proteção do verde e 

do meio ambiente no Município de São Paulo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Muito obrigado. Gostaria de 

consultar os presentes para saber se alguém gostaria de debater o 

projeto. 
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a~na 	de Yã, "mh 
TAQUIGRAF I Vez' 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 ne  01-  1-5,09 _ 	;,- u O 

vai Peço que todos se identifiquem no microfone porque depois 

para a transcrição para constar dos relatórios da audiência. 

O SR. JOÃO PEDRO - Sou morador da Vila Madalena. Gostaria de 

saber se nesse projeto dispõe também com relação ao meio ambiente com 
14 

' 
relação à poluição sonora. 

t1 4 4 , 1 k4 
A SRA. LUCIANA - Não, mas é uma sugestão que eu Osso levar. 

O SR. JOÃO PEDRO - Então, sugeriria tambémt'Oe,se colocasse um 
4, 	1 1  

{,t1  

O SR. PRESIDENTE (Chico Macen?it) 	 Fica registrado e 

encaminhado à assessoria do Vereador Ár'selino Tatto. Em caso de , 

concordância, há a possibilidade de se 'apresentar um substitutivo a 
1 	V14, W 

esse projeto de lei. 	 4, 

Gostariaderegi esença do sobre Vereador Aurélio 

Nomura. 

Passamos ao:»PL630/2002, de autoria do Vereador Goulart. 

	

7. 	'X 
■ ti 

,f 
Dispõe sobrem a (regularização de assentamentos em áreas de mananciais 

.„*'i4t 
4 1 ' 	% é' 

e dá outras providências. Esta é a 2a audiência pública. 
' 1 4 1  

'

Perünto se há algum representante do Vereador Goulart. (Pausa) 

3' 
GostariaT de saber se algum presente gostaria de fazer uso da 

palavrwf(Pausa) Não havendo ninguém, passemos ao item seguinte. 

PL 216/2003, do Vereador Gilberto Natalini. Dispõe sobre o uso 

de gás natural de hidrogênio, de motor hídrico ou de qualquer fonte de 

energia com menor potencial poluidor nos veículos integrantes da frota 

do sistema coletivo urbano de passageiros no Município de São Paulo e 

dá outras providências. Esta é a primeira audiência pública. 

Consulto se há algum representante do nobre Vereador Natalini. 

010 	adendo com relação a poluição sonora. 
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rod.:B01 fl.:4 taq.:PAULA 	 rev.: 	 evento:826golariffila:4 	4.*Ps Santos 
Orador(es): 
	

RF. 10.801 

A SRA. 

 

O objetivo do projeto seria 

  

pública. O projeto não encarece 

motores. Ele surgiu de um 

na Câmara, no início de 2003 

Hospital das Clínicas. É por 

colaboração dos senhores para esse 

O SR. PRESIDENTE (Chico 

Consulto se alguém 

seminário de 

N 	' li 

» 
Macena) - Muito -obrigado. 

;14, 	‘11f0 
deseja debater„Y'projeto de 

isso que 

COM 

de modo algum a substituição desses 

'k: i  
saúde pública que yàorreu aqui, 

' 

especialistas em ppéumologia do 

gostaria?' À:1e 'contar com a 
t " 

'tt t3y_ projeto passármiiito obrigada. 

lei. (Pausa) Não 

alertar para os benefícios que traz nosso PL. É uma fonte de energia 

não poluente, é zero de poluição, 	trazendo benefícios à saúde 

havendo, passemos ao item seguinte., 

PL 103/2004, do Vereackirli''1Beto Custódio, que dispõe sobre a 

15 4 	1 11 1,  
cria do Parque Municipal Coliab Presidente Juscelino Kubitschek de , L 
Oliveira, e dá outras,prOidências. É a primeira audiência pública 

também. 

‘? 

(Consulto se Wei representante...Paula) , 
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Pi: 	01 

   

Consulto se há representante do nobre Vereador. 

O SR. ROMILDO RODRIGUES - Sou morador da Cohab Juscelino 

Kubitschek e na condição dos moradores, tirada por uma comissão que 

temos e que acompanha o projeto, venho defender o projeto. 

e 
Gostaria de passar às mãos dos vereadores duas,! I matétias de 

jornais e dois croquis aos quais vou me referir durante a fiiiiha fala. 

oN, , 

1 ,  
ROMILDO RODRIGUES - Para que seja, registrado e todos 

, t )  

Juscelino KUbitschek O'âZMDarte daqueles mega 

anos 80 foramdónstruídos desde Itaquera e 
J' 1 4, 

.1, 	• 
com a Cidade Tiradentes, 

na sua totaliVade somam 

que a cidade, de São Paulo, e isso reconhece a 
ik 

Secretaria no estudo do,p.tfas:ambiental da 

, 
três concentrações dellfragmentos de mata. 

na zona Sul, que j todos conhecem; um na zona Norte, na região da 

Cantareira; e„ 'um outro remanescente na 
. 1, ; , 

Parque doCa'iiho, a APA do Carmo - Área de Proteção Ambiental do Carmo; 

Iguatemi. 

Paulo trouxe um importante 

ordenamento para preservação do que restou das áreas que ali tinham. 

Porque onde foi construídos os Conjuntos Cidade Tiradentes, Inácio 

Monteiro, Cohab Juscelino Kubitschek eram áreas de matas. Foram 

derrubadas as matas e preservados fragmentos da mata. 

Esses fragmentos foram transformados em ZEAMs - Zonas 

É feita a entrega dosa documentos. 

O SR. 

conheçam, a Coháb 

conjuntos que a partir dos 

especificamente faz divisa 

seis conjuntos, que 

Sabemos 

cerca de 250 mil pessoas. 

compondo cerca de 

Cidade, ela tem basicamente 

Dois são mais importantes, 

região Leste. A saber, o 

a a  

a APA:Igüatemi - Área de Proteção Ambiental 

,0t0 Plano Diretor da Cidade de São 

Especiais de Proteção Ambiental, no meio dos conjuntos. O fato é que 
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Ri:. 10. 
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TAQUIGRAFI Wh' 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	n. 	 -:.. "-c- .0  . 

esses fragmentos de mata. Composto com as áreas já citadas, APA do 

Carmo, APA do Iguatemi e todos esses trechos, eles formam uma espécie 

de corredor verde que se junta à leste com os municípios de Ferraz de 

Vasconcelos, Poá, cruzando pelo sul desses municípios, Ribeirão Pires, 
sts' ; 	t, 1 

e chegando à serra do mar, em Mogi das Cruzes. 

Defendemos e propomos a criação desse parque,l'porque eles 
i; 

foram, na verdade, um último dos corredores,V''" 'Com'binados esses 

fragmentos de mata da zona Leste com o restant&40s'fragmentos de mata 
' t  

dos municípios já citados, eles formam um; ITMOrÉjante nicho ambiental 
I r  

' t 14-11P 

na cidade de São Paulo. 

Propusemos, e o nobre Vereador Beto Custódio acatou a idéia, 

ttit, 	2  
ainda em 2004, a criação do Parque Municipal Juscelino Kubitschek de 

ti V 
Oliveira. Seria numa área municipal que deveria ser ampliada numa área . 	1 ( A  

de Cohab, de propriedade daXohab de São Paulo que foi terraplenada em 

iço‘ u0 
1988, no final do Governo,Jânio Quadros. 

>- 
Ocorre que essa área terraplenada, conhecida na Cohab como 

t 
Gleba Jardim São , Pulo 2D, mostrou que não serve absolutamente para a 

construção ,hàbitacional. Ela é, por exemplo, uma área de alta 
, 

declividade; o solo é muito pobre. E, nessa área, Jardim São Paulo 

Gleba '2D formou-se um processo erosivo muito forte, com criação de 

voçorocas, para se ter uma idéia, de seis metros de largura por dez de 

profundidade. 

Toda essa terra erodida dessa parte mais alta da área correu e 

(que assoreia o Córrego Guaratuba... Valéria P.) 
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evento:82690anistata:1 	:0635 Santos 
RF. 1 (, 1 

que assoreia o Córrego Guaratuba, que vai acabar se 

ligando a outros córregos da região até chegar à Bacia do Tietê, que é 

bem próxima dali. Portanto, essa área é de grande importância para o 

conjunto da região. q=4 

Infelizmente, nos últimos dois meses, a FEBEM, noaseuprocesso 
9 1-0 

0 . , 

propondo„ í gueltséj a de descentralização das suas unidades, está 

internos dentro dessa "área t ftde !:proteção. 	O que 
, 

com a proposta do parque? Emborâ'nã.o ocupe toda a 
h 

j 
parque,r eia l"inviabiliza o uso do 

" 1 " 
o platô eXistente onde já há um campo 

3 1,(: 	
h 

aparece ali na matéria do Diário de S.Paulo, que está 

.01!. 
com o Vereador. Ela inviabiliza .  ol,restante da área. A criação desse 

. 	./ 

parque na área municipal exi'átentè e a ampliação dela no restante da 

pt, 
área que pertence à Cohal' 	e nós propomos que a Cohab ceda à 

„ 
Prefeitura de São Pa:ülo,„para que a Prefeitura amplie 

i,• 

parque - é muito .-importante para a região. 
v 

A FEBEMPno local, além de inviabilizar um futuro parque e a 

criada 

uma unidade para 150 

isso tem a ver 

extensão da área proposta para o 

restante da área, porque ela usa 

de futebol. Isso 

e crie esse 

í,:k4 
proteção, dessã, área 

ii 1  
problema muito 

cerca dél  27 mil 

ambiental proposta no Plano Diretor, vai trazer um 

sério de convivência com o conjunto. O conjunto tem 

moradores, todos concentrados numa área muito curta, 

adensada. São muitos os prédios; e as vias não permitem a chegada de 

grande parte dos veículos, pois foram feitas para atender à população 

local. Agora, a FEBEM está propondo que, nessa área de proteção, seja 

criada uma unidade para 150 internos. A essa área de 150 internos, não 

é difícil saber que, num dia de visita, afluirão cerca de 400 pessoas 

com cerca de 150 carros. Essa unidade, além de inviabilizar a proteção 
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ambiental proposta no Plano Diretor, também traz um grave problema de. 

convivência para quem já mora no local há cerca de 21 anos. 

Então, por esse motivo, defendemos a adequação do projeto. Ele 

precisa de acertos em relação à delimitação das áreas, isso éiverdade; 
•3. 1 ;, porém, ele é fundamental para garantir a proteção dessa area e l do meio 

'I ttl ; 

1 14, 1  
ambiente da região, para criar formas de lazer, parahMelhorar a 

qualidade de vida da população lá existente e ainda para colaborar 
t 	I 

para esse conjunto de fragmentos de mata queexiseê' na nossa região. 
, f .f .  

' ■ 

" 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chico Nacena) 	,Obrigado. Aproveito para 

parabenizar o nobre Vereador Beto Custódio pela iniciativa. Acho que é 
' 

."= a 	 Municipal 
‘t, 

, t. .1(k.  
projeto de lei, porque não podemos, 

na Cidade,:1 -Vereador Aurélio, deixar que o 
I 

esta Câmara,- depois 

(1- 
- seja constantemente alterado. 

,k 
;;" 41 '1 1  

similar no Parque-,tolônia, numa APA da região Sul da cidade de 

Paulo, ondeemos também uma cadeia, sendo que o zoneamento proposto 

não permitiria esse tipo de equipamento lá. Então, acho que o Poder 

Públicooàeve ser o primeiro a dar o exemplo, que deve respeitar a lei 

e o zoneamento da Cidade, para que possamos, inclusive, cobrar dos 

demais cidadãos desta cidade para que façam o mesmo e inibirmos o que 

ocorre de errado. Virou regra não se respeitar zoneamento, não se 

respeitar a legislação vigente, e isso é o que faz com que tenhamos 

70% da Cidade na ilegalidade. Era esse o registro que eu queria fazer 

a respeito do projeto de lei do nobre Vereador Beto Custódio. 

importante para 	Câmara debater e aprovar o mais 

rapidamente esse 

outras situações 

aprovado por de debatido por todos os 

a exemplo de 

zoneamento 

Vereadores 

Já tivemos inclusive uma situação 

São 
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e. 

 

 

v. 

 

Consulto se entre os presentes há alguém que queira fazer USO 

da palavra. (Pausa) Não havendo, passemos ao ponto seguinte. 

PL 572/2004, do nobre Vereador Arselino Tatto. Dispõe sobre a 

do APA Capivari-Monos - Parque de Aventura, conserva os 

as áreas ocupadas pelas populáções que 

outras providências. 
; 5, 

s k14; 

-f• 	'1. 	1; 

t1 1 •t, 

'1; 
nobre Vereador Zelãà,:"a quem convido a 

compor a Mesa. V.Exa. não é desta Comissão, Mà0Ap'értenceu a ela por 
ti 	3, 
't) 

muitos anos. É um prazer tê-lo presente. 
") 1 , ' 4 4. 11 1'" 

Esta é a primeira audiência,vpública do projeto. Passo a 
" 

palavra à representante do nobre Vereado l'Arselino Tatto. 
• k(7 

(NÃO IDENTIFICADA) - A3am I dia, novamente. Venho falar a 

respeito do PL 572/2004, f.'iii'llprimeira audiência pública, que está 

propondo a criação da AP A Pi ri-Monos como parque de aventura. 

Antes de maisnadá, a intenção do projeto é a criação de um 
,k 	 ,t 

z  , i tt) 1 1. 

parque de aventu'ra dentro da APA já existente Capivari-Monos. Essa 
.; 

(. 	 ; 

propositura eãtásern perfeita consonância com a Lei 13.136/2001, que 

cria a APACajoivari-Monos, e também com a Lei 13.706/2004, que é a lei 
4 

que ~eia -  o zoneamento geoambiental local. Portanto, o local 
1;10" - ' 

escolhi6 é um local que já está em perfeita consonância com a 

legislação municipal, respeitando também os limites da propositura do 

Plano Diretor. 

Em segundo lugar,... segue Valéria P. 

criação 

limites da APA Capivari-Monos, 

especifica, incorpora área e dá 

Registro a presença do 
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rod.:B4 	fl.:1 taq.:VALERIA P. 	rev.: 
Orador(es): 

Em segundo lugar, a intenção do projeto é fazer com que haja 

um desenvolvimento da área, principalmente para no que tange à 

proteção turística e da diversidade biológica local. O projeto propõe 

inclusive à população a proteção do ecossistema, de uma for pa geral 
I t11; 1111.  f• 	e )  

desenvolvendo as atividades turísticas e esportivas mo ' local e 
' 

proporcionando inclusive para a população local, bem comcM• população 
I 4 

em geral do município de São Paulo, um parque Ildántluma diversidade 
t, 
	lIti 

biológica considerável. Que as portas desse 9 wartrue sejam, então, 

ortI t  
abertas para que a população do municípió de"São Paulo e mesmo a 

I I, 	til° 
1NO 

população de fora do Município 	popsamNconhecer a beleza e a 
o fh lt 

1L 
biodiversidade, sendo preservado o meio ambiente; e dentro disso, 

It" 
, 	!! 

também propiciando a educação ambiental naquela região - e não só para 
1,  

as pessoas que moram no entornó r  O parque seria, inclusive, uma escola 

antaita 	 Ytio.  

TAQUIGRA - F 
,-.•;Ds? 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	O k —Uk-Ock r.,
- ...... 

i 	 event.:82%,,lan s~ 	às Santos 
RF. 115‘.%4  

visando ao desenvolviimenÊó4. educacional, um parque vivo, aonde r ,u0 k. 
levar nossos „f2Ilhos para 

i t 	1 4 

	

forma, seria 	único 
11 	ji' 

município de 1 iSãO11,i,aulo, com 

preservação 1 , dè todo o meio ambiente 

inclusive,

t  

.Itque 
.) 

tambémN1Prevê que os monitores que 

poderíamos 

certa 

praticar não somente esportes: de 

local. Essa é a proposta da lei, 

do entorno. A lei 

venham a trabalhar nesse parque 

parque, propriamente dito, dentro do 

a proposta de esportes naturais e de 

inclui a integração da população 

sejam treinados e orientados pelo Conselho Gestor da Secretaria do 

Verde e Meio Ambiente e que tenham ligação com o ambiente local, que 

sejam pessoas que vivem na região e possam integrar a comunidade local 

e as demais população do entorno. 

Os benefícios seriam inúmeros, mas, sobretudo, acreditamos que 

a proposta vem ao encontro da proteção e do desenvolvimento do meio 
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s Santo 

ambiente sustentável, da integração do homem ao meio ambiente, para 

que possamos proteger aquela que é uma região de manancial e 

possibilitar educação e cultura a toda aquela população. 

Acho que, num primeiro momento, é isso. Coloco-me à disposição 
'1 P4 I ,  

11  
para outros esclarecimentos que se fizerem necessário,1 Muito 

PI, 	It 
1 1'54. 1 ' 

0"( ir  

O SR. 	  - Passo a palavravã9 1Roterto Carlos. 
"' 

O SR. ROBERTO CARLOS - Bom dia a 'ts~ -  e a todas. Sou 
'14 

W Presidente da Ecotur, Associação dos Empreendedbres de Ecoturismo da 
11" 1pt 

APA Capivari-Monos. Pode soar meio estranlid4para os nobres Vereadores 
04 

Chico Macena, Nomura e Zelão e paia d' público presente a palavra 
1 1 / 11 )11 h 

ecoturismo na cidade de São PaulgNinna pessoa que falou antes de mim, 
1 1 1 11 

1 

defendendo outro PL, falave 'Cie área de proteção ambiental na zona 
,1 	, 1 

14 1111 1  
Leste; e o nobre VereadorWhico Macena falou de um presídio dentro de 

área de proteção ambiêntal, que é do Capivari-Monos, da zona Sul da 
i k  

1 11 1, 
' 

capital, onde dstakos inseridos. Os movimentos populares e as 

,0"i 
,tte1 

1110  
organizações dednáijá estão fazendo gestões no sentido de transformar 

1 1  
aquele presidio em uma escola técnica ambiental, justamente para 

1 1; 1"1 N.J V  preservar àquele ecossistema dentro da nossa cidade, haja vista que 
I1,0Y1v  

aquelaN+área produz 30% da água limpa que chega aos reservatórios da 

Cidade. 

Nós apoiamos o PL 572, que cria um parque de aventura. Parece 

meio estranho, mas é uma nomenclatura utilizada, hoje, pela 

Organização Mundial de Turismo para caracterizar uma área que tem uma 

biodiversidade e recursos naturais apropriados, onde o homem pode se 

reencontrar com a natureza. Sou daquela região desde pequeno. 

obrigada. 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
9/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



reC. 

O< 

0.521 
'ardos 

de Yd 1  

TAQUIGRAFI F/8■ 1',,": -  

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rod.:B4 	fl.:3 taq.:VALERIA P. 	rev.: 	 evento:82 
Orador(es): 

con,a/ta 

Perambulo pelas matas fazendo trilhas e tomando banho no Rio Capivari, 

nas suas belas cachoeiras desde menino. Acompanhei, durante todos 

esses anos, um processo de degradação daquela região, Vereadores, que 

só começou a ter um freio quando esta Casa aprovou a lei que,, 4criou a 
r " 

Área de Proteção Ambiental do Capivari -Monos. Tivemos ¡um feio na 

11 1, 
degradação ambiental e, principalmente, começamosu aWkecuperar a (1 

' 	 1,11 4i )  
dignidade daqueles roceiros, daquelas famílias humildep e simples que 

tr i t 
11 t 11 ■ moram no interior da mata, levando uma vida Verdadeiramente caipira, 

(= 
 IJI 

verdadeiramente paulista, falando até um !sotaque interiorano, mesmo 
W "  

i p 4 h2 I '" v  sendo moradores de uma das maiores metrópoles do planeta. 
A"1 	E 

41 1 

Depois daquela lei que t4crio u5 a APA do Capivari -Monos, 
1 '11 1 

recuperamos a dignidade daquelaeíSeesoas, levamos a elas escolas e o 

'1 11t 1  
Poder Público, através do medico de família. Um dos maiores índices de 

t 's 	11 i 
q 1, 1 hlw 

analfabetismo pertence ,aol,IDistrito de Engenheiro Marsilac. Um dos 0 1 1 	I, 

menores índices de 1 i 1esenkrolvimento humano pertence ao Distrito de 
' t 

Marsilac e Parelheirds. Ora, se essas pessoas não têm acesso aos 1# .  
t 

d t1 ,1 11)0 1'  
benefícios gloribsos desta cidade majestosa que é São Paulo, como elas 

h 	11 1 

irão presenyar, se elas acordam e não têm o que comer? Há três, quatro 
t.:1 1 :,11 

anos,ivilkd crianças morriam ao chegar o inverno, pegavam um simples 
1 t,o f"k ; " ts  

resfriado, depois de cerca de cinco dias já estavam com pneumonia e 

não tinham como ir ao médico, porque não pode haver transporte urbano 

dentro da área rural. Sem médico, sem ambulância, sem posto de saúde, 

nada. Nós mudamos a cara daquela região, Vereadores, graças à 

sensibilidade de vocês, porque começamos a exigir do Poder Público 

benefícios para aquela população. Hoje temos médicos de família que 

visitam... segue Marcelo 
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porta de casa, que ficava 

poderia encontrar. Hoje, 

a dez quilômetros da 

agora, exatamente 

primeira escora:que ela 

) mesmo »instante no neste 

eçPão eett/fÁ 1;5  92'  
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rod.:B05 fl.:1 taq.: MARCELO 	rev.: 
Orador(es): 

...temos um médico de família que 

diagnosticando o problema de saúde 

índice de analfabetismo daquelas 

transporte escolar do Estado e da 

el.105 Sant0; 

visita cada propriedade rural, 

daquela população. Diminuímos o 

crianças porque hoje existe 

prefeitura buscando a criança na 
Pt;1 ,  

celestê rilguns 

,i)r> 
1P1,2 t N=‘3 " 

pessoas estão fazendo um curso de capacitação junto com o Sebrae para 

capacitar essas pessoas para o atendimentb ao turismo naquela região. 

por que queremirt parque de aventura? Porque essa 
S/‘ 

nomenclatura foi dada pela' Organização Mundial de Turismo. É um 

Ist„ 
projeto novo, tirado do“Canádá, onde tem um parque funciona. E qual é r 	9  Ati"1 

sua propositura básica é o desenvolvimento 

porque se as pessoas não têm recursos 

para o meio da mata caçar, vão para o meio da mata 

retirar alguma planta de valor econômico e depois vender. Até terra, 

1 
Srs. ,Vereadores, temos casos hoje que a fiscalização pegou, as pessoas 

• 	• 

retirandó terra no interior da mata para vender em supermercados, uma 

verdadeira fraude ecológica. Então o parque de aventura vai trazer o 

desenvolvimento sustentável através das atividades e lazer junto à 

natureza, fazer uma caminhada pela mata, visitar uma cachoeira, 

fotografar um passarinho, contemplar uma paisagem, são esses os 

bairro da Vargem Grande, onde caiu um corpo milhões 

disso» ;  '& um dos de anos, que poucos paulistanos sabem 	 maiores 

nossa!"ãàaàe, hoje atributos científicos e naturais da 	 mais de 20 

Ora, mas 

a sua propositura? 

sustentável daquela 

:1! 
econômicos elaavad 

recursos e é para que a comunidade está sendo preparada. 
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Orador(es): 
	

RF. 	1 

Hoje estamos amparados tanto no zoneamento da cidade de São 

Paulo, tanto no zoneamento geo-ambiental da área de proteção ambiental 

do Capivari-Monos, como estamos amparados no Plano Diretor da cidade 

de São Paulo, onde aponta o turismo natural como fonte geradora de 

'1! I  
recurso para a nossa cidade. Se o turismo é bom para a nossa 'cidade, é 

14' 	' 
, 

os números demonstram tudo isso, imagine o turismo lá hzbna sul de 

São Paulo, levando as pessoas para conhecerem e e'partir dai tomarem 

consciência da preservação daquele ecossistema, 'e,principalmente, a 
.1 

1 ‘  

população local sendo beneficiada com isso .por isso que pedimos que 

este projeto seja aprovado na integra. , 

"Pli t  
t,ht, 

O SR. PRESIDENTE (ChicoliaCena) 	Tem a palavra o Sr. André 
h 

'P 
Adolfo Mota. 

; 

O SR. ANDRÉ ADOLFONDTA - Sou coordenador pedagógico de uma 
;¡ 

escola municipal quegicaha cratera do Vargem Grande. Eu vim defender 

a criação do parqué de aventuras justamente pelo emprego, pela 

sustentabilidade;!da'á pessoas que moram na região. Os nossos jovens não 
1; 1  

têm comotrãalhar na própria região e por intermédio disso acabam 

4!' 
tendo qiie rse deslocar para a área mais urbana da cidade ou, como o 

RobertoCarlos falou, entrar na mata de retirar muitas coisas que 

possam ser economicamente viável e que normalmente são ilegais. 

Então a idéia é fazer com que o jovem participe da criação do 

parque, participe da monitoria do parque, já temos muitos jovens que 

já fazem isso, mas com a criação do parque e sua ampliação isso vai 

gerar mais renda e mais emprego para a população da região. 

Muito obrigado. 
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RF. 10.- 1 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Tem a palavra a Sra. 

Elizandra Catutti. 

A SRA. ELIZANDRA CATUTTI - Bom dia a todos. Eu sou moradora da 

Cratera de Colônia, o bairro Vargem Grande, faço parte da diretoria da 
1 2 . 

Ecotur, que é associação de empreendedores da APA e a nossa defesa em 

relação a esse projeto é que com isso a gente pode 4 gerár além dos 
: i• '1 	ti 

empregos, a sustentábilidade do lugar, porqueo" .agente consegue 
" 8  

. fr 
preservar com maior facilidade aquela região, tiorqu6 a lei da APA, só 

it 	*11 

8 3 18 

que com a aprovação da lei do parque a gente ConSegue um efetivo maior 
41 0  

8 P'3% ." para conservar aquela região, porque ,ainda é um pouco falha a 
• %, 

fiscalização da área só com o Conselho Gestor. Então a criação da lei 
1,,,,ith 

do parque vem ajudar a gente a‘OntInuar mantendo aquele pedacinho de 

.WI, 

Mata Atlântica que a gente temUá. Por isso que eu peço que passe por 
8 ) 	4, 

esta primeira audiência
f 	

a gente parta logo para a segunda para 

ter a aprovação plenã»do,ptojeto. 
4 8 88 4  ‘• 

Muito obrigadà 

" 
O SR.pRESIDENTE (Chico Mácena) - Tem a palavra a Sra. Marli 

o (  
Catutti, pará. 'debater o Projeto 572. 

,888 8A SRA. MARLI CATUTTI - Sou também moradora do Vargem Grande, 

estou '-iiepresentando a Associação Comunitária Habitacional Vargem 

Grande, que é a associação que cuida da área ocupada dentro de Cratera 

de Colônia. 

Como o nobre Vereador disse, nós temos lá um presidio, que nos 

ajuda em muito a degradar o meio-ambiente do local e há uma 

consciência hoje dentro de Parelheiros de preservação total. Mas como 

preservação total se a área está ocupada? Respeitando as ocupações já 

rod.:B05 fl.:3 taq.: MARCELO 	rev.: 
Orador(es): 
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de Yem 	-z5p9; (),e 
lE A C) 1J 1 C; R ik F= 1 Ao. r.'. 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	O k - u  O 
- 

existentes, essa é uma outra questão, e a criação desse parque vem 

para delimitar essas áreas ocupadas e criar realmente nas pessoas a 

consciência da conservação daquela área que para nós é tão importante. 

Como o Roberto Carlos frisou, nós estamos em cima de 30%da água 

potável de São Paulo, 30% da água que abastece toda uma ; Cidade nao é 

pouca e está embaixo da gente, dentro de VargeMGrande, em 
1 

Parelheiros. Esse parque tem tudo a ver com tudowque, nós, que somos 
• 	ir. 

di  
empreendedores de turismo na região, que somdá t 'moradores da região, 

4> 

querem para o futuro de nossos filhos e netos.' ,,  " 

i 	
11 

.; 

 

Não a ocupação... 
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os Santo 

Ele tem tudo a ver com tudo que nós, empreendedores de turismo 

na região, moradores da região, queremos para o futuro de nossos 

filhos e netos. Não falo da ocupação desordenada daquela região, 

porque só a APA, em si, ajudou? Ajudou. Protege? Protege. Cont udo, há 

1'
ll4" )! 

pontos falhos, que vamos consertando aos poucos. Quanto 1a criação do 

( 15, 	‘ 4 1 
parque, haverá mais conscienti.zação por parte dos jcivehd: Bato no 

J t 

4).0 
.WEdóturismo, em São 
I °'Y L 
Ipcidem visitar aquele 

pedacinho, aqui paraíso todo. 

IN»'40 1  
Hoje há cerca de cem mil pessoaehlque 

" 
( 1  

um pargue. 

Parque de Aventuras? Para orderiglUguito mais. 

torcida também, de que o prd5e'to passe hoje, 
í 

audiência. 
1 1 " , 	1 11 1  11 	, l if tt $ 1  

SR. PRESID'i3NTE0 1(Chico 
$$ 	4ks 

an ov 
O SR LUIS' TEIXEIRA - Bom dia Is 

15, 
sobre o PL572,. Como todos estão colocando, ele está vindo no intuito 

. 1f 	• 1 41 N,1, 
ji 	-4 4  

de promover o desenvolvimento sustentável na área de proteção 
" 11  

ambiental Capivari-Monos. Como já foi colocado, existe muita carência 

na população da região. O índice de DH lá é extremamente baixo, o mais 

baixo da cidade de São Paulo. Essa lei está vindo propiciar um 

desenvolvimento econômico para a área, porque não há outra 

possibilidade de se desenvolver economicamente aquela região para 

aquela população, extremamente carente. Isso já foi colocado por todos 

aqui e pelos moradores da região, que aqui estão sendo representados. 

desenvolvimento turístico sustentável da região. 

Paulo, sim! Há cerca de 80 milhões de pessoas que 
4 

v " 4, 440 1 	$ 1" 

região, sem a estrutura de 

visitam aquela nossa 

por que não haver o 

Por isso, há a minha 

para que possamos ir para 

a segunda 

O 

Teixeira. 
1•44 1 	• 

1 1 	41 
' 1 1,0 1 	. 

Macena) - Tem a palavra o Sr. Luís 

a todos. Também estou falando 
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Quero contar COM a sensibilização de todos os presentes, para 

que possamos dar andamento a essa lei, extremamente importante, para 

que haja um desenvolvimento sustentável da área. Inclusive, a 

manutenção(?) da área, em proteger a fauna e a flora da região„ ;  porque 
I 

. 	e um desenJ vtf,olvimento 

• (11,,, I tt i  
ambiental. 0Issds"éstá sendo 

esse feito de forma 

todos moradores de lá. 

qualquer outro mecanismo, para que se promova lá 
1 .f 

sustentável, pode causar uma degradação 

impacto e maximizar o desenvolvimento 	 a região e para 

controlada, pela lei. Vamos m1n1m12ãr,1Gao máximo, 

' t i . 
econômicb.Paá 

, 1 	) 
i li "i 	ot 

I 

•É 	•(i 
1 4 0 1 k1144' 

Fázio Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) :;Tem a palavra o Sr. Oswaldo 
10111

ktti 

‘Ph .1 1 ,0 

1 1 V 
O SR. OSWALDO FÁZIO JÚNIOR 1  Sr. 

11,V 
senhores 

Associação de 

Liga Nacional de Esportes e Aventura. 

Estou 

a 
Gestor dalAPÁCapivari-Monos, onde sou suplente do setor de turismo. 

,v 
„ ,, :brão poderia iniciar minha fala junto aos senhores se não 1 	, 

destacasse a importância do Brasil no cenário mundial, no que diz 

respeito às leis que nos protegem, quanto ao meio ambiente. 

Hoje o nosso país é um exemplo, no mundo, em termos de leis 

ambientais. Isso basta simplesmente, para que tenhamos a qualidade? 

Não. Temos que efetivamente executar, fazer. A APA Capivari-Monos 

nasceu do projeto de lei 3.136/01, onde foram garantidas todas as 

Aventura. Sou 

trabalhodeldedicação É um 	 e conhecimento. Participo ainda do Conselho 
4 

presentes, bom dal: 

Empreendedores 

rtmOb li 
Presidente da s , 

envolvido ,nessas' atividades 

Presidente, Srs. 

Sou um dos diretores 

da APA, Capivari-Monos, 

de ecoturismo há mais de doze anos. 

Vereadores, 

da Ecotur, 

Parque de 

situações de preservação de todo seu ecossistema presente, da sua 
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fauna, da sua flora e da sua estrutura. Isso é importante? 

importantíssimo para a região, porque já é o começo de uma necessidade 

que temos, em uma das áreas mais carentes e sofridas da cidade de São 

Paulo. A partir daí, o que entendemos? A área tem um potencial enorme 
4 1 1 114 1' 

1 .11 1L1 
para desenvolvimento do ecoturismo, por causa da preserváção) .de suas 

1 4 4 ,1 ,  

matas, da Mata Atlântica, da sua fauna e de toda sua bi,odiNi'érsidade. 

O Parque da Aventura vem cumprir um trábalhdilque até hoje já 
0 1 1) 1 ' 

-I I 	 . 4 4  está sendo fazer e garantido pela lei de protedãoads seus mananciais, 
4 4, 	1 1, 

ir1 1011,1 11  a lei 13,136. 

1 t,çi111°  
Narealidade,Srs.Verea~estamossomando um contexto. 

" 
1 1. 	' 

Por quê? Porque hoje enxergamos um conteúdo de trabalho, dentro da 

)f" 
região, a preservação de todralárea de seu ecossistema. E o 

ecoturismo? Como será regidõ linternamente? E a população? Ela será 
0 1 	1) 	! 

1 , 1, 	.4, 0 1 
desenvolvida nessa sustenUidilidade local? E a preservação? E a mata? 

1) .1 : 
W °  O nosso maior patrimônio i,thoje lá é a Mata Atlântica e a nossa água. 

1 . 
Imaginem os senhdres''a nossa debilidade em relação a isso! Se houver 

um incêndio hbjevtho que irá acontecer com a nossa floresta? Para que 

11t *  
os senhorésrem idéia, o Corpo de Bombeiros mais próximo da nossa 

4° i ) 
região fica a quase trinta quilômetros do centro de Engenheiro 

)111 ,111.1 ' 1 1' 

Marsilàd. Quer dizer, temos uma coisa violenta em termos de controle e 

área. Aliás, nossa área hoje tem 251 quilômetros quadrados, fazendo 

divisas com diversas cidades, como São Bernardo, Juquitiba, São 

Vicente, Itanhaém, Embu-Guaçú e São Paulo. 

Temos uma deficiência técnica em termos de trabalho. O Parque 

de Aventura enxerga todos os problemas de dentro para fora. Como vou 

desenvolver uma coisa dentro de uma área, por meio de um ecoturismo? 
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Como vou fomentar a atividade interna? Como vou envolver a população, 

se não me preocupo com uma coisa principal, a segurança, a qualidade, 

o bem-estar? 

Então, para que haja envolvimento dessas pessoas, temos t de ter 

v 4 1 '1 1° 11'1 ' 
um outro tipo de controle também, que não está dentro degúrrl lOdntexto, 

F 
. 11 %. somente da APA do Capivari-Monos. Isso vem a part?.r 1ido'Parque de 

O 1  V 
t 

; UI 'I 
/ I  
it 

1 1 ; t ) . 4 	í 
...que será o fomentador (Luiz Carlos) 

‘C 4 141» 111" 
" h 

Aventura, 
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... Ela vem a partir do Parque de Aventura, que será o 

fomentador de todo esse projeto. 

Ele é importante por quê? Porque, na realidade, o Parque ele é 

uma instituição já operacional, é a instituição do desenvolvimento, 
't 

,t• 
ele já é a instituição do acontecer, do vamos fazer. Ou sej,alyestamos 

't1 11 , 

arregaçando as mangas e indo para cima de um trabalho qdêtlé de vital 
a°1 1 

1 1 ' 14 11-' 
importância para a cidade de São Paulo.  r 	(. 

,v 
Só para que vocês tenham uma idéia, hojè,»$dd toda nossa região 

aqui na nossa cidade, toda parte hortifrutigránjeira, por exemplo, 87% 

dessas entidades de produção estão dentrOda nossa área, que são as 
" 

nossas Zepacs (?) - Zonas Especiais de Produção Agrícola e Exploração 
Is ; 114  AM W 

Mineral. Essas áreas têm de ser breservadas de uma maneira rígida e 
t I  

1 	1 ' 

efetiva, porque nossa cidade peie disso para sua sobrevivência. 

	

't 	:1 
É simples o trabalhó? Não é simples, porque o nosso projeto é 

hwoz1 1  
o - 	1' 

muito amplo. É necesÊáriOque tenhamos o controle? É necessário. E o 

Parque de Aventura
i
" - por meio de isso aí, será o fomentador e será o 

ltd 
.0" '1 1 , i ff 

criador e o mant'enedor também da própria APA Capivari-Monos, pela qual 

se provémCa,V)ssa Lei 13.136. 

1, ,JEntão. Era sobre isso que eu tinha de falar um pouco, sobre a 

APA Capari-Monos e o Parque de Aventura. E temos algumas informações 

importantes que eu queria só complementar rapidamente, se os senhores 

me permitissem. (Pausa) 

Acho que não estamos conseguindo. 

Então, queria agradecer aos senhores pela atenção, e dizer da 

importância desse projeto, desse trabalho. Na realidade, esse Parque 

hoje é uma coisa fundamental para nossa Cidade, importante em termos 
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de efetivo desenvolvimento do ecoturismo local. Isso vem até ao 

encontro do Encontro de Ecoturismo de Quebec, realizado no Canadá e 

aos melhores parques, como os de Nova Zelândia e Canadá, que estamos 

implantando no Brasil, para que São Paulo dê o exemplo para o l esto do 
) P" 
tl 

País, que é isso que nós pretendemos: ser um exemplo ,de, `atividade 

dentro da Cidade, com a nossa primeira APA de proteção, 
,0111 

Muito obrigado.  
4 ), 	I, 	ti  

O SR. CHICO MACENA Obrigado, Sr. (17.ri áll.:" 

Eu gostaria também de cumprimentartà ,  iniciativa do nobre 
11.  

Vereador Arselino Tatto, e dizer que várioá, dos Srs. Vereadores aqui 
". 

' 
inclusive já visitarem a área. O nobre Vereador Aurélio Mi guel já foi 

T"t1- 
It. L0111 

praticar esportes radicais lá, .toüXle  fotografia, todo orgulhoso ;  a TV 

ii„ 	•1 1 ‘. 
Câmara São Paulo já filmou também o local, e tenho certeza, pelo que a 

	

J 	t n  
vi.N„ 

gente conversa dentro da"Câmara Municipal, com todos os Srs. 
" 

:) 

Vereadores, tem o apoio dm ampla maioria dos Srs. Vereadores, para que 
'1  V 

	

,I."'!,.1 1 	1 
esse Parque aconteça  e'taconteça o mais rápido possível. 

n:v 	- 
Vamodi

(

i ISassar agora ao PL 771/2005, de autoria do nobre 

'111. 
Vereador iZe,lãb, que está presente a esta audiência pública. O nobre 

• 
Vereadorl.tem de participar, depois, de outra Comissão. Então, vamos 

antecipar e discutir primeiro o PL 771/2005, que dispõe sobre a CIA do 

Parque Ecológico das Águas e dá outras providências. 

Tem a palavra o nobre Vereador Zelão. 

O SR. JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS - ZELÃO - Bom dia a todos. 

Sr. Presidente Chico Macena, em primeiro lugar, queria 

parabenizar todos vocês que estão presentes hoje a esta audiência 

pública que trata especificamente da questão do meio ambiente. 
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Digo isso como Vereador da cidade de São Paulo, mas resido num 

bairro é o extremo Leste da Cidade, que faz divisa com quatro 

municípios, onde temos um problema sério com a questão do meio 

ambiente, que é a poluição do 

Tietê, e temos lá uns 20 km de 

Rio Tietê. Moramos à margen4 .do Rio 

1 L 
extensão, na Cidade de Sao,Paulo, do 

sofá, 

detritos, um grande esgoto a céu aberto. 

animais e pássaros sobrevivendo naquela 

capivaras e várias espécies de pássaros 

ali nessas condições. 

Então, parabéns a vocês. 

Macena, fui membro dessa Comissao por 
t i  1 1; 

e tive o prazer de participat de todas as discussões que tratavam 
It t 

daquela região, desde a que'stao do Rodoanel Sul, e foi 

1
v.i 11 

1401"0 ,  
substitutivo que tamélm„assinei, 

Rio Tietê, que é um receptor, que é 

t 
t• 

Como 'disse o nobre Vereador Chico 

~ 0„. 
três 

um piscinã.o de,, entülhos, 

Mesmo absíffi, ainda existem 

,V 
regfkkriáquela 

1. 
1 1 ). 	 k t).0 1  

• • 1 	Zt, 

(t i  

f inl iz naquela 

anos, em 2003, 2004 e 2005, 

região sobrevivendo 

região: há 

aprovado um 

com relação a esse projeto da APA 

h 
Mas testou aqui porque hoje vai entrar, em primeira audiência, 

meu PI :1/271)2005, que cria o Parque das Águas em Itaim Paulista, na 
, ' kkV 

Cidade bo*emel. Lá temos, no limite da nossa Subprefeitura, dois 

parques: o Parque Chico Mendes, que foi criado na gestão Luiza 

Erundina, que antigamente era chamado de Chácara da Figueira Grande, 

que era um local que tinha um cassino, e era uma região fechada. 

Daquela época da desapropriação para cá, ficou sendo o Parque Chico 

Mendes. 
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')  

Temos também a Chácara das Flores, que foi também algo que a 

população conseguiu agora, na gestão da Sra. Prefeita Marta Suplicy, 

que é na divisa de Guaianases e Itaim Paulista. 

1 
Más eu estou querendo falar da Cidade... (B08) 	 1 

4 v  

1! ■ 1, 	4 1 
LI' 11

0" I  

0 111  

‘I 

10 1 1 1 ' 

4  i t  Nd 

4, 	t ti 

111 	11) °  
II "irpt 

I 	th 

• 	1, 

1
‘ 1  

4tk t'  
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iu.ok, 
...mas estou querendo falar da Cidade Kemel, que é uma região 

que tem divisa 

tem uma praça, 

Cidade Kemel e 

atendidos, não 

faz parte. São 

e vive vigiado 

Tem um morador 

nem o PSF não chegou até hoje. 

sabem, vão no posto de saúde, 

filhos sem pais na região. É um 

pelas famílias do entorno para 

que planta mandioca, que cuida 

Eles não têm;pnde ser 

- 
não atendeM.porque não 

!,$) 
041, 	'kk 

quadrilgeOque existe 

que'naohaj a ocupações. •• 

trecho da terra, 

com Itaquaquecetuba, Ferraz de Vasconcelos e Poâ. Não 

não tem nada, inclusive, estão aqui os moradores da 

,tih\ j 
se não fosse os moradores isso já teria sido ocupado ilegalmente. 

fk 

S t 
precisa plantar árvores, tem mina e água potável e estamos 

que seja realmente oficializado e vire um parque. 

a u, 
Tivemos um primeiro contato na gestão passada, houve boa 

A, 
t. 

época era o Adriano 

mas 

Não 

lutando para 

vontade por parte da 
"“ 

Prefelta':, 0 Secretário na 

Diogo fez 

Estivemos 

Verde e Meio 

masjadelizmente 

gestão ,falando com o 

Ambiente Até agora, da parte 

um projeto, 

nesta 

dele ainda não demonstrou 

não deu tempo de concretizar. 

Secretário Eduardo Jorge, do 

nenhum interesseem implantar. Não sei o porquê, porque não tem custo ç. 

de nada. É. só'Iplelimitar, fazer a pista de caminhadas, as árvores estão 

lá, os,ipássaros também, o pessoal toma da mina d'água potável. Então, =  „ , 	.1.. • j 
é nessesentido que vim para participar desta audiência pública, para 

falar do projeto de minha autoria. 

Acho que o pessoal vai querer falar alguma coisa. Gostaria que 

esta comissão ajudasse para que colocar em pauta. Já tentei colocar na 

pauta em outra oportunidade, não consegui, mas espero que da próxima 

vez esteja na pauta. Era o que tinha a colocar. Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Chico Maáena) - Obrigado, Vereador Zelão. 

Passarei a palavra para a senhora em seguida, porque está inscrito 

José Corintiano Martins. 

O SR. JOSÉ CORINTIANO MARTINS - Bom dia. Sou Presidente 

e adjacências: Estamos 

oh 
São Paulo, divisa com" Ferraz 

tOt 

Na verdade, existe lá uma área muito gí'áriddrhá necessidade do 

parque. Tem 2 mil árvores plantadas, mar"eía. í  muito mal cuidada, 

=11,1. 
desprezada. Não é possível que a Secretaria. do Meio Ambiente não vá 

árvores plantadas, jogadas 

de fazer um ,4ie1à. à comissão competente para que 

o projeto í doPaque das Águas, que é o PL 771. A 
= 

Cidade Kemel não tem áreadlazer e lá são 90 mil metros quadrados, 

onde até a populaçãoUnicípios vizinhos terão acesso a essa área 
4  

de lazer. Gostaria ;  que a comissão da Câmara Municipal de São Paulo 

4m0' 
em primeira prioridade esse 

verdade, parece que o Secretário não vê as periferias mais afastadas, 

o e 
só o i , centro é bem cuidado. Nós gostaríamos que tivesse prioridade. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, José. 

O SR. JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS - ZELÃO - Só para complementar, 

quando falei do Parque Chico Mendes, que está dentro dos limites da 

subprefeitura do Itaim, desse local que estamos falando dá uma média 

de 10 quilômetros. Não tem como o pessoal da Cidade Kemel se deslocar 

para o Parque Chico Mendes. 

c• rod.:B08 fl.:2 taq.:DENISE 
	

rev.: 
Orador(es): 

Associação de Moradores do Jardim José Luiz 

Cidade Kemel, no fundão da capital de 

Vasconcelos, Poá e Itaquaquecetuba. 

da 

na 

de 

ver que 

coloque 

tem 2 mil 

Gostaria 

em pauta 

no meio do mato. 

coloque projeto, porque fica no Fundão. Na 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	n• °.\..  

oç 

• 

• 

rod.:B08 fl.:3 taq.:DENISE 
	

rev.: 
	 evento:8269 So1adata:10,05 

	
Sani 

Orador(es): 
	

RF.1 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Não, é o mesmo. Por favor, 

pode se identificar. 

A SRA. REGINA FÁTIMA FERNANDES - Sou da Secretaria doi,Verde e 
Ltp t , 

• 

1 4( ,' 
;I 	11 

Meio Ambiente. Estamos estudando esse parque há bastante
,  tempo. Ele 

tem uma dificuldade de constituição da legalidade fundiáiaem função v• •; , 
loteamentinão é apenas 

espaço livre de um loteamento, são três ou quatib"e&S'aços livres. 
1. 

,fnt,"h 
Estamos em contato direto com a sUbp.refeitura para definição 

çhtNNO"  
dos limites do parque porque boa parte,I 3 'clesses espaços livres do 

" 
loteamento, não sei se todos conhecem, quando um arruamento é 

W  
aprovado, 15% é obrigado a i sert !deixado para espaço livre para 

'41 1  
parques e praças,áreas 

» 
Kemel e hoje? 1,Parque das Águas, tem 

de compreender vários espaços livres de o 

li 

constituição de verdes. E esse parque que se 

chamava Parque 
4' 	I. 

irregular, justamente, pelafassociação de vários espaços livres. 

4 •  
.4"1"ti, 

Nós estamos tratando com a subprefeitura ...B09 

um formato bastante 
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Orador(es): 

rev.: evento:8269 	data05 
Solange Rainui;e " kJantos 

Nós estamos tratando com a subprefeitura para a definição dos 

limites dessa área porque muitos desses limites não têm guia, não têm 

sarjeta, a rua não está aberta. Então, já temos um projeto pronto de 

cercamento. É difícil colocar o cercamento sem a definição 4a área. 

4. Is, 
Teve até o subprefeito que abriu uma rua dentro do parque ifeestamos em 

negociação para que ele faça a demolição da rua e ,,a.'Ldefinição dos 
1 	ti 

limites do parque para que a gente possa fazer o cerCamento. 

, 
Perdoe-me, Vereador, não é verdade que'alãha custo. É muito 

caro fazer um parque, mas estamos lutando 'por isso, sim. Gostaria de 

dizer do interesse do Secretário Eduardorge de construir esse 
IVI; 1  

parque. Eu acrescentaria que essa área jà foi objeto de um decreto em 

.tf 

2004, Decreto 45.254, de 8 de seteMbrp de 2004, que passou a criação. 

Infelizmente, tomeinheCimento desta audiência ontem e não 
, 

foi possível comparar o.períMetro proposto pela lei do Vereador e pelo 

decreto para ver inclüsiyel se a sua lei abrange uma área maior do que 

a do decreto. Infelizmente não tenho essa informação, mas gostaria de 

noticiar que épreciso compatibilizar a criação da lei com esse 

decreto. 

Esse decreto também está sendo revisto porque ele não saiu 

correto'.°  Ele não delimitou uma área de um espaço livre que não ficou 

contemplado na descrição do decreto. Então, estamos pedindo, já está 

em Patri, já está encaminhado pela Secretaria para a modificação do 

decreto ampliando a área. A primeira edição, o primeiro decreto não 

contemplou a área por inteiro. 

Muito obrigada. 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 fl . Q: 

rod.:B09 fl.:2 taq.:PAULA 
Orador(es): solan0Q:-,119:2, evento:8260  .1 . 

if-J Santos 
rev.: 

rtr. 	 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) 
	

Tem a palavra o nobre 

Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão. 

O SR. JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS - ZELÃO - Fico contente com 

t11.01: 

essa notícia, de que está sendo feito um trabalho na região, um 

levantamento. Nunca tive essa notícia. Os moradores 1;de'Uá e a 

associação nunca tiveram essa notícia. Então, quero,,gieue fiquei 

muito contente com essas informações dadas pelasenhora. Muito 
A , m 9 

obrigado. 	
'4 ti 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) 	Gostaria de saber se mais 

alguém gostaria de fazer uso da palavra. (Pãusa) Não havendo, gostaria 

de cumprimentar o nobre Vereador José Freira dos Santos - Zelão pela 

iniciativa e agradecer a sua presença na Comissão. (Palmas) 

'ht 4  
Passemos ao PL 409/2005, de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura, que dispõe sobre5a' criação do Programa Nosso Verde no 

Município de São Paulóe ;slá outras providencias. 

O SR. HENHIQÚE HIRANO Estou neste ato representando o nobre 

Vereador AuréliOhNofilura. 
1L 

011 PW409/2005 visa a criação do programa Nosso Verde, que é 
11 ' 

mais , iumA.ue visa complementar a grade de educação. ambiental. Ele é 

destinado a estimular estudantes do ciclo básico da rede pública e 

privada do Município e crianças e jovens de 10 a 17 anos vivendo em 

famílias carentes ou meninos de rua a participarem da preservação do 

meio ambiente e da proteção aos animais domésticos e silvestres: O 

projeto dará noções de poluição ambiental, técnicas básicas de plantio 

de árvores e seu manejo; formas adequadas do tratamento de animais 

domésticos e silvestres; primeiros socorros a vítimas de ataques de 
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rod.:B09 fl.:3 taq .:PAULA 
	

rev.: 	 evento:8269 	data:10-05- 
Orador(es): 
	

Rolange Jiii 

RF.1U.d. 
animais, mordidas e arranhões de cachorros, gatos, morcegos e ect. Com  

isso visando um novo conceito e reflexão para esses jovens. 

O programa seria coordenado pela Secretaria do Verde e do Meio 

Ambiente, com a participação da Secretaria de Governo, Assistência 

Social, Educação e subprefeituras. it' •1 `=. 

;1tl i , 	h 
O público alvo deverá ser triado em favelas nas ruas e 

ajuntamento de famílias carentes pela Secretaria de"Assistência Social 
/ 

e Educação, aonde receberão orientação prévia ê“or'i6rão grupos de no 
1, 	1. h 

máximo 25 indivíduos, sempre respeitando al farka: etária de 10 a 13 e 

I P "  , 
de 14 a 17 anos. Os grupos serão encaminhados ao Parque do Ibirapuera 

\, st 

com os motivos já expostos. Eles utilizarão não apenas o auditório de 
ii 

astrofísica como também o Viveiro: I Manequinho Lopes e a parte de 

`t o f' 
veterinária aonde haveria a demonstração de higiene dos ambientes e o 

iI I 
cuidado e precauções com animais silvestres e domésticos. Por isso até 

da separação de duas 'faixas etárias, dos grupos de alunos e crianças 
"7- 

de 10 a 13 anos,e de"i4 a 17, visando a melhor adequação educacional, 

expondo de uma' t forma lúdica o que seria ambiental, na verdade. 

Inclusive» para esses meninos de rua que nem sempre estão inscritos na 
"' ; 

r 	; 
rede :pública de ensino. Na verdade, há grande dificuldade de contato 

t o ! , -, • 

dessa ;ducação ambiental. Então, de forma prática acabaria 

demonstrando e até desenvolvendo interesse pela formação da cidadania 

e etc, que são princípios do direito ambiental. 

Acho que é isso. 

(O SR. PRESIDENTE (Chico Macena)... Marcelo) 
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~na 
TAQUIGRAFIA-c:0\T (\Cot\ 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	11" 

rod.:B10 fl.:1 taq.: MARCELO 	rev.: 
Orador(es): 

evento: 8269 Sok:data:110105 
RF. 1 

 

dos Santo I • 

 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Muito obrigado. Gostaria de 

consultar se mais alguém presente quer utilizar a palavra? Tem a 

palavra a Sra. Regina. 

A SRA. REGINA FÁTIMA FERRARDES - Sou da Secretaria do Verde e 

Meio-Ambiente. Sobre esse PL somos favoráveis, podemos diZeitue boa 

í 1 , 1f 4 t, 
2°, tem várias questrieequi que já 

JR - 1 

Educação AmbientalRdáá l Secretaria, que 

parte, principalmente do artigo 

são feitas pelo Departamento de 
fi 

existe há mais de 20 anos. 	 X  

Temos algumas ressalvas com relaçãol haos itens de ensinar 
s, 	ftp , ' 

domésticos'se silvestres como meio de formas de tratamento de animais 
1. 

dizer, o inciso 3° e 4° do artigo 2°, preservação de zoonose, quer 

tL 	 são de ataques de morcegos, gatos e tal 
1 ;  

Teriamos que incluir, no artigo 3°, dentre questões mais de zoonoses. Ji 

as secretarias, embora 	f,senhor tenha colocado 

portanto, outras secretarias, mas, com muita ênfase, a Secretaria da 

;• 
4 ' 1 	

se. Aí tem uma proposta que Saúde em função dessainterface com a zoono 

não seja coorderiad6 pela Secretaria, mas 

envolvidas, principalmente coordenação, 'g'eral de todas as secretarias 

pela ,Secretaria de Educação pela movimentação que ela vai fazer de 

estudantes. Nós, Secretaria do Verde, não temos atribuição de 

movimentar escolas, classes e alunos, enfim, isso é uma atribuição que 

teria que ser exercida pela Secretaria da Educação. 

Nós teríamos aqui um prazo para regulamentar essa lei, não é 

isso? Teria que ser dado um prazo para regulamentação porque os 

espaços para prática dessas aulas têm que ser bastante negociados 

porque ouvi você falando da astrofísica e do viveiro, o viveiro não 

primeiros socorros em vítimas 

etc., cabendo, 

que seja coordenado por uma 
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rod.:B10 fl.:2 taq.: MARCELO 	rev.: 
Orador(es): 

evento: 8269!angdata::10, 
RF. 10. 

_; Santos 

e7ãO 
• 

tem espaço e astrofísica tem uma carga de cursos muito intensa na área 

de astronomia. Então é importante que a gente não contem com espaços 

com tanta facilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Chico ~ma) - Esta aberta a palavra. Só 
tt, 

 
4 4 0 ;"1,, 

identifique-se para ficar registrado nos autos da audiênciipiiblica. 
4y ,  

A SRA. RENATA - Sou diretora de política arúbientâl - do Jardim 

`b.ifhlbr 
Marajoara e do Jardim M'Boi Mirim, dois opostos de7'llíYel social, e sou 

• . 
professora, que é o que mais gosto de fazer,Soli'advogada, mas não 

Acho que existe uma coisa que é que a'gènte está cuidando do , t  

e se esquecendo do pequenino",3.quenté o seguinte, as árvores 
, 	c 

árvores estão 
; 

cortadas, estou falando dO
„, 
 Yerde, e ninguém tem aquele amor que 

e a mãe de alguns fizeram acontecer com a gente, 

pequena minha mãe falava:1,:Que judiação podar aquela árvores linda. 

advogo. 

grande 

estão sendo podadas 

sendo 

o pai 

• 
de maneira errada e Sendo mortas, as 

que desde 

Olha, 

morrendo”, 

então vejo 

que come . d 

foi plantado 
• 5 1.  

t ;  

entãoterilii) esse 
4 5 tti4 

aqUel'as,Ipalmeiras 

nbite e é a coisa 

pela Prefeitura e ninguém regou, está 

olho porque fui educada desde pequena, 

tem uma larva 

mais fácil de tirar, porque ela dorme de 

aquilo 

na frente do aeroporto, que 

• 
dia, vii.a um montinho assim, corta aquela folha, põe álcool e fogo e 

salva 'aéluela palmeira, eu vejo essas palmeiras morrendo e ninguém 

fazendo nada. Acho que é supernecessário colocar essa idéia nas 

crianças pobres e ricas, do amor pelo verde e é a coisa mais fácil. 

Não precisa fazer excursão até o Manequinho Lopes, que eu sei, como 

professora, que isso vira uma farrinha muito gostosa, cada um leva um 

lanche, fica um pouco livre das aulas e não é isso que acho que 

inspira o amor. Se pegar um ônibus, pegar essas crianças e mostrar: 
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evento: 8Z691ang.data:..10.05: 
RF. 10.50 

ansos 

um bichinho que está comendo de 

99a-,0 "aio 
cvse TAQUIGRAFI rk, 	i< 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rod.:B10 	taci.: MARCELO 	rev.: 
Orador(es): 

"Aquela palmeira está morrendo. Tem 

noite e vai matar. Aquela lá está começando o bichinho. Ali podaram 

aquela árvore, uma árvore tão florida e eles podaram", e outras coisas 

do gênero, que eu até fiz um projeto assim, vão fazendo essas : crianças 

9 t if 
no verde, que ali tinha um ninho de passarinhodquelpodaram, 

coisas que toquem a criança. DepoiseU gostaria 
k. 

, I 1 l ts14;,; 
poderia mostrar este proj,éto;porque é muito 

!I , 
verde. Sei porque-fui educada assim, fácil fazer a criança amar o 

minha mãe era brava, 

• 

uma pessoa difícil, Mas , pOuquinha coisa que ela 

me fez observar até hoje fico pensando .de noite vou lá com meu 
". 

t 
carrinho, corto as palmeiras que,,estãb' estragadas, ponho álcool e 

W'ts t , 

fogo, como uma louca, com meu arro, mesmo, porque me foi ver aquilo 

ut 
morrendo aos poucos. 

Queria perguntar W4Ocês, porque queria saber e sou nova 

nisso, sou diretora de política ambiental há pouco tempo, sou pouco 
tI 

teórica e mais prátiCa e vejo muitas organizações, muita gente boa, 
7,'1 1  y 

muita gente culta multa gente interessada, mas não vejo, por exemplo, 

a Prefeituraplanta e ela não é obrigada a molhar? Eu vejo cem 

! 
covinhaã: 'plantadas na Washington Luiz que estão morrendo de sede. Aí 

na Prefeitura e disse: "Tem que molhar". Todo dia vou lá fiscalizar e 

está lá sequinho. Então tem algum órgão que possa passar alguma bronca 

na Prefeitura? Não sei. Devia ter uma lei que é obrigatório plantar e 

molhar. Por exemplo, agora estamos no mês de maio e vão morrer as 200 

palmeiras. Então tem muita teoria, tem muita coisa, mas não tem aquela 

coisa principal, que é amar, porque eu acho que todos aqueles 

engenheiros agrônomos que trabalham na Prefeitura, será que eles vão 

CaliCna 

a reparar 

o filhotinho morreu, 

de saber para quem eu 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rod.:B10 fl.:4 taq.: MARCELO 	rev.: 	 evento: 8ettangedata:;10 	ali LOS 
Orador(es): 	 RF. 1ü.b 

lá quando plantam e falam: "A gente tem que molhar", 

quando eu fui lá falou: "É verdade, Dona Renata, vou 

sim. Tem também da Avenida Nossa Senhora do Sábará, 

plantou 200 e eu vou lá molhar". 

Mas precisava eu ter ido lá falar para... 

• 

porque nenhum, 

mandar molhar 

onde a gente 

• 
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rod.:B11 fl.:1 taq.:DALVA 
Orador(es): 

rev.: evento:8269olonÉ,data:10- 
RF, 1; 

e7(7/0 	 Lkç 

TAQ UIGRAFIA 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 i v 

~una 

...porque nenhum, quando eu fui lá, falou: é verdade Dona 

Renata. Vamos mandar molhar, sim. Tem também da Av.Nossa Senhora de 

Sabará,que a gente plantou 200. Eu vou molhar. Mas precisava, eu ter 

se ela avisar 

podar arvores. 

porque gostam 

aqueles engenheiros agrônomos, que14,fizeram 
i L 

sou advogOa. Sou or 
Y 't elg 1.7. alar que 

d t 'll 

começas de baixo. Plantou ,v1 

que coloca a placa: poda-se 

Iuj_ ), 
rvizinhos não sabem. 

. 1 ; 
•1 

ido lá falar para 

engenharia agrônoma, 

professor. Será que 

precisa molhar? Acho 

tem de molhar. Outra 

árvores, é proibido 

de verde. Eu 

o particular 

que precisa coisa que 

coisa. Essas pessoas 

Meus Estou 

fotografando, multando e eles ficam chgados comigo porque muita 

a árvore ficar t'mais forte. Eu também achava 

pessoa morre, se 

0Çl°  
farrinha para9eles, tmuito gostosa. Mas esse amor é só uma pessoa falar 4, 11  

direito eqiuma!twessoa que ame, que consegue passa esse amor para eles. 

e 41' 'it. 
Então;;&Yuma coisa simples. A gente tende a complicar. O ser humano 

gosta 'cÂ teorizar muito. Complicar, quando é uma coisa fácil. Eu 

gostaria de saber para quem eu posso mandar esse planejamento, como 

fazer uma criança. Criança amarem mais o verde. 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Muito obrigado Renata, 

apenas algumas informações para você a respeito da fiscalização. A 

Câmara Municipal de São Paulo tem nas suas atribuições, inclusive 

fiscalizar o Executivo. Então, inclusive, por meio da Comissão de 

gente acha que podar faz 

i l„ 110 141 ' 
isso. E não. Mata. Fui em váriaá' dónferências sobre podas, poda certa, 

poda errada, e descobri que e, igual um braço. Entre micróbios e a 

tIh 
.k 

não fizelireito. Todas , i ;-: 
É 	tA 110 	t i  ' 

para as crianças sólãostando as coisas erradas que têm. Criar esse 
; 

amor. Então nãorPreCisaria o manequinho. O manequinho seria uma 

't 
t i 	I. 

essas coisas, poderia falar 
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rod.:B11 fl.:2 taq.:DALVA 
Orador(es): 

rev.: 

eçPã 3"auh 4(P 
ir- 

TAQUIGRAFI,A cc\ 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

cvin~a 

Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, podemos convocar 

audiências com determinado problema. Convocar representantes do Poder 

Executivo para dar esclarecimentos, encaminhar denúncia, etc...A 

Comissão está aberta para as questões que você levantou, você 

- 
formalizar junto á comissão, a gente dá os encaminhamentos: 1 ' 

't 14 0 

Temos ainda na Prefeitura do Município de 1São, Paulo, a 

Ouvidoria do Município, que é um outro órgãolu'qUe acompanha as 

II 
,111 ! 

I. 	Ál f  atividades que o Executivo desenvolve. Lá você'ttamBem pode encaminhar 
'tk 

ot1, 1 	.,1 
qualquer questão, qualquer denuncia para 1sér apurada, para ser 

' 1 1 	11°  y ■ . 4  
levantada, para ser investigada, para obterOtambém as informações. 

" II 

A respeito das propostas, tf.mos algumas comissões na Casa, que 
•I 4 !) ¡  

O It. 1 1° 
você pode acessar no sentidol »ael colocar propostas. Questões na 

't 
1 1":1  014,  

educação que você queira discutir. Então tem a comissão de Educação, e 
4 ) 	t i 	tl 

1  it 
mesmos projetos de 	l'Iiniciativas para o Legislativo, você pode 

., 110"1' 
procurar a Comissãolt, Extraordinária permanente de Legislação e ,• 	, t  

" 
participativa. Qde ft•elà. inclusive incorpora iniciativas da população, 

» ir 41 

depíojetos de lei. 

Municipaltltdel)São Paulo, 
: 1 ' 	14 : 41 =1 

•t! 	It. 
Municípid de São 

dos Veradores gostaria, 

desses instrumentos, dessa Casa, que deve estar mais aberto, mais 

acessível a toda à população da cidade de São Paulo. 

Acho que a maioria da população não conhece essas comissões, 

não conhece esses instrumentos. Acho importante a gente divulgar e 

conhecer para que faça uso o mais freqüente possível desses 

instrumentos, que são instrumentos da cidadania da própria população. 

na forma Tem esses instrumentos da Câmara 

tem alguns instrumentos da Prefeitura do 

Paulo, que eu em particular acredito que boa parte 

inclusive que a população se utilizasse mais 
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Passemos ao Projeto de Lei 339/05, de autoria da nobre 

Vereadora Soninha, que cria os conselhos regionais e meio ambiente, 

desenvolvimento sustentável. Altera os artigos da lei 11.426, de 18 de 

outubro de 1993, e dá outras providências. 

.0 111,  Com a palavra o Sr. Hélio, assessora da nobre.:Vereadora 

11  

0 '4 1 

41,  
O SRHÉ — LIO Bom dia a todos. Sou assessct' 3 04 1 nobre Vereadora 

1  Soninha. Vou falar sobre o Projeto de lei 339/0'5.NiV ilcria os conselhos 
'11 

As 	!I 
0 1 "{ 

regionais e meio ambiente desenvolvimento süstentavel e Agenda 21. 

O principal objetivo do projeto exatamente descentralizar e I. " 

criar centro para a sociedade civil em cada sUbprefeitura da cidade, 

para organizar, planejar e fiscalizar a implementação das suas agendas 
, 1  

t' ti! 
21, de acordo com as necessidades locais, de cada região da cidade que 

	

it 	1 1 1 1 
tilit 

a gente sabe que sãokliMulto dispares, dependendo da região. 
W" 

, t4owlit,  
Aproveitamos o projetdhpara criar conselhos, indo em consonância com a l• 

o 'h 	ti 41 
. ‘s 

Lei Orgânica do Muniâípio, criando os conselhos municipais das redes. 

Algumas sugestoe&f l e a criação do próprio projeto foram feitas com a 

rede 21 deão Paulo e com a própria Secretaria do Verde. Tivemos a 
e '4ihv .1 	4 	tl 

colaboração' e até alterações no PL, na construção desse dialogo do 
Vitig" 4 : 4 '" 

gábinetdcom as instituições e a Secretaria do Verde. 

Esse projeto foi inspirado um PL da vereadora Flávia Pereira, 

de 2004, e que o projeto ainda está aberto. Tem de ser aprovado em 

segunda votação. Então quem tiver sugestões de alteração pode 

encaminhar para o gabinete. E aproveitar para divulgar aqui a primeira 

mesa redonda da região central. Agenda 21, sustentabilidade. Será 

Soninha. 
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realizado no dia 12 de maio a uma hora no sindicato dos engenheiros do 

Estado de São Paulo, aqui ao lado da Câmara Municipal de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Chico Nacena) - Muito obrigado. Não havendo 

mais inscrito para debater esse projeto, passemos ao item seguinte: 
4 i1 t .  

i tt 

!tí 
1 1 

Pt‘, 
o projeto 757/05, de autoria do nobre...(segue),p!2-) 

É.4"it41) aux th 
r 	J 11 1 '11  

41 1.  
1

1 
V4 t 1"1  

t, 

I 
.lt 
144 1  1 40 

	

:1 ! 	J ON, 

	

414k
t 
	II 
1 1 

1114 
11 1) 

f g1114 t 
- 
i k 	ti 1 

• 
111 t i  

,) 1  
4, 4 , 	cl,„i4 

)04 	tt1 1  

t 10$ 111 t 
111f °  

14 1  
1 

.11 I1 
1 11  

1 4114 1 1i; 1 41' 

1 14 . 1; 1 114. 

1 1) 
. 	14 

l• 1) 

,1 
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6 
Santos 

É o projeto 757/2005, do Vereador Goulart, que dispõe sobre 

proteção ao meio ambiente através do controle de destino de óleos 

	

1 	' 1 	; 111  

	

; 	11 

	

• 1. 	1, 	t• 
Presidente, senhores presentes. 

Sou assessora do Vereador Goulart. Peço desculpas,, "¡Oiti estava na 
xv .o„ 

da Comissão de Finanças porque também tinham dois projetos 
l t % á- , serem debatidos lá. Passou um projeto e uma pessoa me , 

` 1 	5  
rir,tt 	

1 	
*I 	, 

de um projeto, eu rexpliquei; mas, se houver 
f 	'O" 

com relação às outras proposituras estou inteiramente o 	, 

a disposição para esclarecer. 

lubrificantes servidos no âmbito do Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

A SRA. NAZELI - Bom dia, Sr. 

audiência 

nossos a 

consultou 

qualquer dúvida 

a respeito 

!“- 
Com relação a esse projetd , que dispõe sobre a proteção 

j 
que a primeira 

é que este,,.prójeto 

= 
lei original, ,,que, já 

ao meio 

coisa que preciso falar que é 

altera uma lei do próprio Vereador 

ambiente 

ambiente, acho 

fundamental 

Goulart, a previa essa proteção ao meio 

1. ' 
controledâdestino dos óleos lubrificantes. .= 

,itç ,  ti r 
O que , L ocorre é que por não sermos especialistas no tema, 

dependemoa.,, Id.e informações do próprio segmento, ou seja, dos 

q 
revendedores, daqueles que comercializam os óleos lubrificantes. 

í  
Entendíámos que o máximo de proteção ao meio ambiente seria dado se 

conseguíssemos pelas informações técnicas daqueles que recolhem os 

óleos lubrificantes para as re-refinadoras, isso seria na ordem de 

50%. Para explicar de uma forma simples: trocamos o óleo do carro no 

posto de gasolina ou na oficina. Eles colocam um litro de óleo. Pela 

disposição da legislação vigente parte disso tem de ser devolvido com 

nota fiscal para a re-refinadora. Julgávamos que essa porcentagem 

através do 
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seria ideal se fosse 50%. Então, de cada litro que colocamos no carro, 

50% tem de ser devolvido para ser re-refinado. A lei saiu assim. 

Quando ela começou a ser posta em prática o que descobrimos 

foi que é impossível juntar 50% do óleo. Por quê? Porque nam,hora em 

que você põe, a carburação, o motor do carro consome umailparte e não 
' 

1 1'11 1 , 1 '). 
rt% 

tínhamos como conseguir os 50% de volta. 
/v 1 n 4 	1, 
4 1 , i t 

Então, fizemos outras reuniões com o segmento, discutimos, 
t 

1; 
conversamos bastante e percebeu-se a necessid 	

';.
adek para que isso seja 

viável, que não adianta ter letra morta, não 'adianta pedir 50% se não 

qt4 , 
consegue; então, o segmento, as distribuidoras e vários outros 

,;•4t 1  
II. 

técnicos que conversaram conosco, cóncluíram que uma coisa é 

" 
perfeitamente possível de ser glcumprido são 30% de reaproveitamento 

, L  l i  
desse óleo. 

	

3 	1, 

Há outros aspectostambém, mas esses são aspectos menos 

	

f‘; 	'$ 
relevantes. Mas, a importância da alteração da lei fundamental é esta: 

J .  

5 
!, 
t 

é corrigir uma.apercentagem que na primeira lei foi superestimada. 
'ttV 

Então, é porqi isso que estamos reduzindo de 50% para 30%. Porque 

segundo os, aistribuidores e os revendedores essa é uma porcentagem 

possívelt•de se cumprir e aí se tem realmente uma proteção. 
104."!' ; ;' 

-W IEra isso que gostaria de falar a respeito desse projeto e, se 

me permite o Sr. Presidente, falar para a Renata que sou assessora do 

Vereador Goulart que também é membro da Comissão de Legislação 

Participativa, assim como o José Inácio, que é assessor do Vereador 

Ricardo Montoro; da Vereadora Soninha, que é a nossa presidente. 

Estamos acompanhando um trabalho que é muito importante aqui na Casa. 

Estamos esta semana revisando a cartilha que vai dizer para todas as 
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it 	• 

oç .  

pessoas como ela pode participar, trazer suas idéias para a Comissão 

de Legislação Participativa. 

Então, a senhora, que é membro da população, tem um canal 

direto aqui dentro da Casa como o Sr. Presidente falou. A senhora vai 

lá ou coloca no papel a sua idéia. A sua idéia dá entradaina lComissão, 

os vereadores membros vão analisar a sua proposta e ve tr:Sel l:tem uma 
Ar - ..1 

vocação legislativa. Muitas vezes não há como dispõeisso em lei, mas 

	

i ) 	1, 

pode dispor como fiscalização. Por exemploN"o"'Executivo precisa 

	

-1: 111 1. 	g 
fiscalizar se as plantas estão sendo molhadasmi "'Pode ser que haja uma 

vocação legislativa na sua proposta. ,E o. ;  vereador que for designado 
f" 

I t , 

relator vai relatar dessa forma. A Casa fará um projeto em redação 

If"X ,  legislativa e vai encaminhar parWtmotação em plenário. Então, é uma 
3 t 	í 1 

41; 	 It 
Comissão que realmente dá eSsapossibilidade. Pretendemos desenvolver 

esse trabalho e estamos ,a disposição 

Muito obrigada.. 
1 

f. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Gostaria de consultar se 

mais alguém gOparia de falar a respeito do Projeto de Lei 757. 
: s ft 

Tem'apalavra o Sr. Marcos. 

.1? 
'zi0SR. MARCOS - Sou da rede da Agenda 21. Essa proposta do 

, Ifft" 
Vereador4i

' Goulart é uma redução de 50% para 30%. Esses 50% já não são 

cumpridos pelo segmento, na fiscalização. Baixando para 30% vai 

reduzir e vai poluir mais ainda o meio ambiente. Acho que os 50% já é 

um percentual propicio para amenizar o impacto ambiental e temos de 

fazer cumprir com fiscalização o que já existe e não reduzir um 

percentual que já é altamente ao poluente para 30%. Então, questiono 

esse detalhe. 
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oe Santos 

O segmento que foi consultado é o segmento que polui. Acho que 

a sociedade do entorno dos postos e das mecânicas, não sei, têm de ser 

consultados; e, não um segmento que polui, o produtivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chico Nacena) 	Tem a palavra a Sra. Regina 
I t 

¡ 	1 ;: ":111 ' 1°E; 
I 

t, 

L 
:b. 

it 	,j 

$( 	1, 
h <* t , 	J. 

1 " 1  
eiN 

:7 	 I ,  

• 

Fernandes. 

010 	 (A SRA. REGINA FERNANDES... Paula) 
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A SRA. REGINA FERNANDES - Sou da Secretaria do Verde. Temos um 

grupo no Departamento de Controle da Qualidade Ambiental, que é um dos 

departamentos da Secretaria do Verde, que tem estudado bastante esse 

assunto. Acredito que você já tenha contato com esse grupo: 41 Se não 

tiver, acho que ele tem muito a contribuir com essa !proposta, na 
1 1 0  

1 1411 . figura do engenheiro Biló(?). Muito obrigada. 

h p ,4 111, 
J 1 	I V 4  

, 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) 	Tem avpalavra o Sr. João 
" 1  

It P h h , hiss 

11 1, 4 1 
, 	t 

, 

O SR. JOÃO PEDRO - Sou morador da Vilal Madalena. Desculpe, mas 
II 

numa época em que estamos falando em g vqflálidade de ida, em controle 
"t  

ambiental, em reduzir os poluentes e l'etc., a proposta do nobre 
1 9,  

WN Jt• Vereador é totalmente contra essa Linha. Vocês estão propiciando ainda 

mais a devastação ambiental.n " 
a i 	1 1 	1 

Proponho que essel kprojeto de lei seja retirado da pauta, que 

não seja encaminhadoC4 , qud continue os 50%. E, mais, acho que tem que 
kl ith 

reciclar muito malg dd que isso. Teria que ser, se possível, os 100%. 

Desculpe, masI l ha que está contra todas as características sócio-

ambientais!qã i queremos para a nossa Cidade. Eu sou químico. 
V 	'II 

q! pV 
• SRA. NAZELI - Gostaria de agradecer as colocações que foram 

•1 410y 41 ' 
feitas:1 0Eu respeito sua profissão. Não sou química, sou uma assessora 

parlamentar e é nessa qualidade que estou aqui, trazendo as 

informações. 

Este projeto está no fórum certo. Acho que ele não está sendo 

sancionado hoje. Ele está aqui para ser discutido, debatido e 

aprimorado. O Vereador Goulart foi o autor da lei que propôs os 50% e 

a lei está vigendo. Enquanto a lei não for alterada, é isso que está 

rod.:B13 fl.:1 taq.:PAULA 
	

rev.: 
Orador(es): 

Pedro. 
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sendo fiscalizado. A fiscalização não consegue aplicar as multas 

porque existe uma legislação federal inclusive que já dispõe sobre um 

valor menor. 

Respondendo ao Marcos, o segmento que tratamos nãcdá. para 

L ~ dizer que eles são poluidores porque nós usamos carros.
0  Entao, os 1,f I t . 

1 14'. 	1 4, 
poluidores somos nós, primeiro. Mas, quem produz5rtribui e o 

próprio Conama têm as re-refinadoras. Isso é um méidt i muito grande de 

receita porque se compra óleo usado. Percebe? Élitao; -  quanto mais óleo 
1, I 

ntt tiver disponível para o re-refino melhor seria. 'A proposta do Vereador 
tilo 

4;t1,,, I ttuv 
vem para adequar a uma realidade concreta l0A.lei que impõe 50% não dá 

"11  1 1, 
para colocar 100% de aproveitamento. I' Se você quiser fazer uma 

experiência simples, pega uma laa ltde óleo e frita batata na sua casa. 

01) \(1)  
Pega um litro de óleo e frita batata. Quando você terminar, tem uma 

• i 
lei te obrigando a devol ivep$100% do óleo para você não poluir. Quando 

você vai colocar ess&imesMo óleo no litro você não tem mais 100% do 
=t, , 1  

óleo. Não sei saTiaantós por cento, mas 0,5%, 0,1% ficou colado na 

4 1°  I parede,elesetltranformou, ele evaporou, ele foi para algum lugar. 

l i!i$ ,  

Entãoll  o segmento poluidor, os revendedores, tem nota fiscal, 
gf 	 1 1  

elesgtsao: obrigados a repassar isso com uma documentação própria. 
Ito 0 "i 411'  

Então,oesse segmento, essas pessoas, esses técnicos, e sem dúvida 

nenhuma vamos submeter essa proposta para outras entidades, inclusive 

o grupo da Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 

Gostaria que ficasse claro que é projeto está aqui exatamente 

para isso: para ser debatido, para ouvir a opinião das pessoas como 

foi da primeira vez. Era o que eu gostaria de falar. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Muito obrigado. 
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9 

Esgotada a pauta, vamos retornar à Capivari-Monos. 

(NÃO IDENTIFICADO) - Apresenta na 2a audiência. 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Apresenta na 2a audiência. 

Apenas não abri naquele momento porque estávamos discutindo outro 
t,11(4 , 

1• 	1, 	, 
projeto, Sr. Osvaldo. O senhor me desculpe, mas regimentalmente tenho 

y 
de seguir a pauta. 

:'ts  1l IttI 'I 
Não havendo mais nenhum projeto de lei a sèr,aebatido, em nome 

i 
1 	1 

/tf 	 1 1 
do Sr. Presidente, nobre Vereador Agnaldo Timóted

1t 
 ê dos Srs. Membros 

tIlIli 
't ■ 

't 
desta Comissão, gostaria de agradecer a presença' de todos e de todas. 

1 1 t i 	I I 
Os senhores estão todos convidados opar&it a reunião ordinária da 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Muito 

J 04 1, 1 4 °11 " 

	

obrigado. (Palmas) 	 II
I 1 

 

Estão encerrados osAdàsos -  trabalhos. 
t t 	1 

1 11 1  

l tt i1 It : 
II 

r" 

' 

•1,, 	1. 	"1 
1 	1 1 	1  

11 	11,1 
, 1 

	

n1 	I, 

	

.íit 	1 f 	; 1  
1 1;  1 V .1 114, 

ii 	

, 

t t k14 1i 

	

it 	t i  

	

1 111 Ni ! 	i t' 
t 	t 

;lb II` 
110 

E,01' 
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eunacna 	 de Ytio J'ettdo 
TAQUIGRAFI 

Processo 	:V  
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	

)140  9/0  
evento:835/4 Mulia hta!Ot-tj• 	Silva 

Re. 10.651 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Declaro aberto 

os trabalhos da audiência pública sobre tema Criança e Adolescente na 

pauta com o PL 230/06 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. Há algum 

qN1, 
ht ,  

x 
O SR. MAURO MELO - Sou assessor jurídico do Verèador,Carlos , 

qittk Alberto Bezerra Jr. reiterando o que foi dito na primeirat‘laudiência, a 
ri 

importância do projeto que na verdade busca auméntar e alcançar o 

	

I 	101 1  

	

:4 	,d 
máximo de pessoas possíveis para ajudar no combaÈe'a violência contra 

lt 	' 11' 1  
a criança e o adolescente. O projeto cria f 	de treinamento 

I ' 	tilo 
para pessoas que atuam na área de proteçao laa criança e do adolescente 

e também chega até as escolas trazendo informações 
W I th 

para as crianças e 

adolescentes e também para paisife professores. É um projeto totalmente 
4 	, 1 
‘141J 1  

meritório e que já passou pdréonesso de comissões. Agora vai para a 
lt 	I 

segunda votação, tendo.,passado em primeira. É de grande importância 
4 wx4 4 1 	1 para a Ci 	 0  dade. 

.t i  
.t • 	Ie. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Obrigado. Está 
trt,, t4ef l NO' 1  

encerrada a audiência sobre o tema Criança e Adolescente. 

Se 	

stl 
'III 
nao houver mais nenhum interessado está encerrada a 

d ít 	't 11 4,1, 
4 	.1 , 	1 ,  

audiência! sobre Criança e Adolescente. 

'IsoPróxima audiência pública. Declaro aberto os trabalhos da 

audiência pública sobre o tema Código de Obras que na pauta conta com 

dois projetos de lei. 

O PL 285 do Vereador Carlos Apolinário está em pauta. Há 

alguém para discutir? (Pausa) 

f o1h.1 no — 

rod.:001 fl.:1 taq.:BETH 
	

rev.: 
Orador(es): 

representante? 
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(muna 	de Fã íud  
TAQUIGRAFIA'°1"anci—n) , - 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	processo no 0‘10(VO  

   

rod.:001 11.:2 taq.:BETH 
Orador(es): 

rev.: evento:8357 'Maritãtá ,•:07-0á20éPidy:ta 
. ."-Zeg. 10.651 '72 

Não tendo ninguém para discutir passemos ao PL 90 do Vereador 

Marcos Zerbini. Tem a palavra a assessoria do Vereador por três 

minutos. 

O SR. FÁBIO LUIZ BARBOSA - O PL 90/06 torna obrigatória a 
1011 1. 4 V 

instalação e funcionamento de banheiros públicos em todas 1 ..a.S1 4estações 
li ' 

1 1 4, h 14, 
do metrô. Determina que os banheiros deverão ser separadodtipor sexo e 

deverao ter dependencias para deficientes 	

IV- 
10,.1 1 (1411,;• 

	

1 I1Y 	
pendências

1' 
,1* 

deverão atender às normas técnicas da ABNT - 1a1NBR 9050. O projeto 
( 1 	1k) 	' ) 4 

também traz que nos banheiros que já eXist ialW deverá ser feita a 
it 

1 14 1, " 10  
adaptação à norma técnica e traz tam rtrbéq-a&k3 uso do banheiro deva ser 

íí, 

por obrigatoriedade gratuito e deverão ficar também fora das catracas 
't '1 ) 4 1 
W ' 

do metrô para utilização de pe lssoas que não vão usar o serviço do 

41 4 

" 

metrô mas que possam usar ! ! °al banheiros. .0 projeto é também muito 
A 	

i 
 

importante porque institpil-iiffikserviço público ao paulistano sem ônus à 
I . 	to 

Prefeitura. 	 It
1 I

k l  •itti .  
i t 	X) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há mais 

interessados ernitifaiar. Encerrados os trabalhos da audiência pública 

( it 11 ' 
sobre CódigOde Obras. 

I I I  
ii

, k 1 4L 
ii t 	t, 

0$ 4neclaro abertos os trabalhos da audiência pública sobre o tema 
1,00 , 4 40 ' 

Polítita Municipal de Meio Ambiente que conta com cinco projetos na 

pauta. 

Passemos ao primeiro projeto de autoria do Vereador Ricardo 

Montoro. Tem a palavra o Vereador Ricardo Montoro. 

O SR. RICARDO MONTORO - Bom dia senhoras e senhores, bom dia 

Sr. Presidente da Comissão Antonio Carlos Rodrigues. A respeito da 

audiência pública quero primeiro cumprimentar V.Exa., Sr. Presidente, 
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antaia 	 Yão .  ehtuito  

'olha 	 o 
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evento:8357  

'eg. 10.651 

TAQUIGRAFI 

rod.:001 fl.:3 taq.:BETH 
Orador(es): 

rev.: 

sou um dos vereadores que considera a audiência pública talvez o 

instituto legislativo mais democrático que consta na Câmara Municipal 

de São Paulo. Cumprimento V.Exa. por esta iniciativa. 

O projeto que está sendo analisado e que:otiy9 desta 
r t il  I lt i 11 " ,  

audiência pública e está sendo examinado pela segunda veg; a4Sabelece 

1 1hki '4 a obrigatoriedade de comprovação da procedência legal dahmádeira que 

tr !".:L 

 
será motivo de compra pelo Pode Público Municipar; i lna administração 

"" f) 

4 I  
ik, 	fif direta ou indireta. 	Esse projeto sing'elo i  "'tem o intuito 

qkti h.: 	18 

preservacionista de respeito à procedência daffimadeira tanto nativa 
' 1 1 	q,' 

como exótica. O produtor responsável é gadUele que sempre quando compra 
1 /4 4 11 

'ti a madeira para fazer os seus móveis exfge certificado, portanto não 
1N 

tem dificuldade. É também um afâtã, no sentido de dizer que o Poder 
11 1 	1' oit i , 

Público, a Câmara Municipalr está
1t11 
 atenta aos procedimentos de compra 

8 ! 4 	i, ,, 	tio. 1 	't 	.1 
desses móveis. Parece queiNum projeto acima de qualquer polêmica, que 

Ado":.11 . 
defende a procedência:41daÁadeira, é de caráter ecológico e em defesa 

ki k) 
d' '''hi.li do meio ambienté. i. Estou disposto a responder qualquer tipo de 

otY 
Is' 	10 pergunta. DetiotIqualquer maneira agradeço Sr. Presidente pela 

ii i 	1 1 
oportunidáde 

, i1" 1 1;hil, 
'1, W 4 

vu '40 ISR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Obrigado, nobre 
1 	i iiii 'Ét' lit 	1 

Vereador' Montoro. Tem a palavra a assessoria, para falar do PL 822 de 

autoria do Vereador Goulart. 

A SRA. NAZELI - Bom dia Sr. Presidente, bom dia Vereador 

Ricardo Montoro, senhoras e senhores. Sou assessora do Vereador 

Goulart e o projeto que está em pauta dispõe sobre a proibição do 

rebaixamento do lençol freático, normatiza como isso deve acontecer, 

trata das questões de lavagem da via pública por particulares, proíbe 
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rod.:001 fl.:4 taq.:BETH 
Orador(es): 

TAQUIGRAFI 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	4 Processo n° 

TZZ 	.V:z;nso tia Sil 
rev.: 
	

evento:8357 	dftfa-06-09/ 

cancaa de 
'olha n° 6,0 -- do 

o uso do subsolo para ancoragens a não ser em condições que 

especifica, prevê sanções, algumas multas são arbitradas para o não 

cumprimento da lei e o nobre Vereador Goulart entende que a questão da 

ancoragem das obras públicas e particulares por bulbos,  
I 	1 14 4. 

I .  

I) 	0 	I t ) ! 
I 	'1, 

que é urna técnica de contenção do solo pa 
N

ra 'asheXecução de 
l í• , 1 f , 

f p', 	1 ,, 
L J4 1 . 1 1- 

	

t k 	, 

	

ti, 	t t  
1, 

;Si'?  
't t 11 11 

tOtt 

4Ir 

fundações... 
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de Yei ",trio  (muna  
olha n° 	— do 

!Processo n° 

- 

Va 

que é uma técnica de contenção do solo para a execução de 

fundações. É uma técnica que vem sendo bastante prejudicial, que tem 

causado impactos bastante violentos sobre o entorno dessas obras. 

Nesse sentido isso deve ser disciplinado e a disciplina está colocada 

no projeto. Entende também que o rebaixamento do lençol fteático deve 
iy t o , 	' 

3 $, 
ser feito mediante determinadas regras bastante específicáty .é, no caso 

(í .  
de obras feitas pelo poder público esses projetãa rebaixamento 

11Y- N 
deverão ser previamente, antes de o alvará ser tido, devem passar 

tta „ 
11 
t 

que podem avaliarl'mdlhOr as condições desse 

k 
, 1 

à disposição. É um projeto longo e não teria, 

a*a 41" "  

minutos, condições de especifiada um dos artigos mas estou à 

disposição para qualquer dúvida:„ Muito obrigada. 

• 4 	 !- 

O SR. PRESIDENTEAntonio Carlos Rodrigues) 	O próximo 

projeto é o PL 409/05èpL:417 de autoria do Vereador Aurélio Nomura. 
1, 	4 

• • 	4 
O SR. HENRIQUE HIRANO - Sou assessor do Vereador Aurélio 

. 1 ‘ .$ 1 ' 
."1 

Nomura. O PL 4O9hvisa a criação do Programa Nosso Verde no Município 
ti 41 11 	k l  

que trata(!deYestimular os estudantes do ciclo básico da rede pública e 

privadadoÁnsino do Município, crianças de 10 a 17 anos, vivendo em 

família à carentes ou meninos de rua, ou seja, as crianças em situação 

de risco, a participarem na preservação do meio ambiente e à proteção 

dos animais domésticos e silvestres, visando com isso tornarem-se 

multiplicadores de informação e propiciar a eles conhecimento muitas 

vezes restrito que, às vezes, por estarem nesta situação de risco 

acabam contando com esse desconhecimento. 

por determinados órgãos 

rebaixamento. 

Estou em três 
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TAQUIGRAFI 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rod.:002 fl.:2 taq.:BETH 
	

rev.: 
Orador(es): 

Adila — 	— 

1 Processo n° .,27i 0q/ 
evento:8357"Aari: Ilãtã 4.7.1dÉPO€5) 

g. 10.651 

O intuito do projeto é propiciar através da educação ambiental 

uma nova forma de atingir este grupo na formação de cidadania e 

educação básica. 

O PL 417 visa à proibição no Município da comercialização de 

.i, 
a proiblçao 

a„ autorização 

verdade,, quando do manejo 
r`t.. 

1 9 	¡t 
florestal, aquela madeira certificada, que 

acaba sendo expedido um ATPF que acaba dandg '  

madeira não certificada. O que prevê? Na verdade 

comercialização de madeiras que não acompanham 

de 

de 

transporte de produto florestal. A ATPF, na 

iiek,Nt'ravés de• manejo, 
.t 

k 'beltrt'ificação para os fins 

devidos à esta madeira. 

comercialização de qualquer 

!Pti N ,' , 10 
O intuito 'aqui 

madeira que não 

é que se proíba a 

acompanhe esta ATPF, 

obrigando até que o comerciante tenha a posse deste certificado. 
A, 

'mi, Obrigado. 	 I• -1 
çt t ,tt 

O SR. PRESIDENTE A(Antonio Carlos Rodrigues) 	O próximo 

projeto é o PL 216y1914Vereador Gilberto Natalini. Tem a palavra o 
,1 	1. 	h 

nobre Vereador Riéardó 1 Montoro. 

! 1111 1‘"t ;:.( 11'  
O SRNnCARDO MONTORO - Por delegação do Vereador Gilberto 

e I I 	‘• 
Natalini oNPL.216/°3 dispõe sobre o uso de gás natural de hidrogênio, 

1 , 1 1, 	' 
de motOrehíbrido ou de qualquer 

` 1 „1"1 . "' 
poluidori  dos veículos integrantes da frota de sistema de transportes 

coletivos urbanos de passageiros no município de São Paulo. É também 

um projeto que tem uma característica de defesa do meio ambiente. 

Participamos todos os dias de uma poluição atmosférica muito grande na 

Cidade causada pelo monóxido de carbono, pelos óxidos de nitrogênio 

que inclusive diminuem a expectativa de vida de crianças e mesmo de 

adultos. A adoção de fontes de energia alternativa ao diesel na frota 

fonte de energia com o menor potencial 
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nas estações Vila Mariana, Ana Rosa, 

diariamente das 5 às 24 horas. Na 

diariamente das 5 às 22 horas. 

funciona diariamente das 5 às 

rod.:002 fl.:3 taq.:BETH 
Orador(es): 

de e 7(.7 e t 

T AC) 	I G R A F I A °1han°—--  
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	IProcesso ria 

rev.: 	 evento:8357 fliw_ 

conalta 

de cerca de 10 mil veículos que prestam serviço de transporte coletivo 

de passageiros com certeza contribuirá para a diminuição da poluição 

atmosférica além de proporcionar melhorias significativas na qualidade 

de vida dos munícipes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) ,! - A  lobrigado, _ 

Vereador Montoro. Está presente o Vereador Russomanno.,, 1  

A SRA. MARIA BEATRIZ BARBOSA - Sou arquitétada Companhia 

Metropolitano de São Paulo. Com  relação ao prOjetd'cle lei que dispõe 
li  

sobre a obrigatoriedade de construção de jWaâáLos nas estações do 

Metrô queria registrar que hoje já ternos 22 estações que dispõem 
"4 li 

dessas instalações. Como premissa .de pràjeto que foi adotada desde o 
C'fta 

Metrô de :á
„  

ãã,P,aulo 

0;1, 	"¡ui 
ônibus l,' 'Ou seja, 

» 	1 
ônWIntegrados r 

de propriedade 
t ;  

Paulo e todos disPõerii ,Ide sanitários públicos. Nas 
W 

- Azul, temos -sahitários públicos 
,t 

Armênia ep.Santana que funcionam 
41 	. 1 à 

Estação'?Conceição que também funciona 

Na estb4ão Paraíso da Linha 2 - Verde, 

24 horas, nas estações da linha 3 - Vermelha são as estações Artur 

Alvim, Patriarca, Guilhermina-Esperança, Vila Matilde, Penha, Carrão, 

Tatuapé, Belém, funcionam diariamente das 5 às 24 horas. Pedro II, Sé, _ 

República, Marechal Deodoro e Barra Funda funcionam diariamente das 6 

às 21 horas. 

Paralelamente temos sanitários que são operados... (Valéria) 

do 

início da operação do 

com integração com 

terminais urbanos de 

terminais são 
„ , o " 

da Companhia do 

foi definido que as estações 

as estações que dispõe de 

às suas instalações, esses 

Metropolitano de São 

estações da Linha 1 
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TAQUIGRAFIA -
Aba O  — 

Paralelamente, nós temos sanitários que são operados por 

concessionários. Eles funcionam na Estação São Bento das 10 às 22 

horas, operados pelo Boulevard São Bento; na Estação Santa Cruz, 

diariamente das 10 às 22 horas, operados pelo Shopping Santa Cruz; e 

em todos os terminais rodoviários eles são operados pelos 

concessionários, no caso, a Socicam, nos terminais rodoviários Barra 

Funda, Tietê e Jabaquara. 

Então, como premissa de projeto, as estações dispõem de 

sanitários públicos apenas onde temos terminais de integração. E essa 

premissa foi adotada pelo seguinte: nas estações que têm uma maior 

demanda de usuários e que sejam localizados realmente na área livre. 

Ou seja, as pessoas não precisam pagar a tarifa para usar o sanitário 

público. Essa premissa foi atendida. 

Com relação à isenção ou não do pagamento de tarifa para 

utilização do sanitário público, é importante ressaltar que, durante 

um período, o metrô fez a concessão desses sanitários para uma empresa 

privada operar e manter essas instalações, tendo sido cobrada, então, 

uma tarifa para utilização dos sanitários. Isso veio ao encontro das 

necessidades da empresa no sentido de manter uma ordem nessas 

instalações. Porque o principal problema que a gente tem nos 

sanitários não são os sanitários em si, mas o uso indevido dessas 

instalações seja para tráfico de entorpecentes, seja para 

prostituição. Por isso, é restrita a utilização em estações de maior 

demanda, porque ela exige uma fiscalização do uso - não só uma 

manutenção, limpeza, água, luz, mas a manutenção da ordem, da 

segurança no uso. 

rod.:03 	fl.:1 	taq.:VALERIA P. 	rev.: 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	processo  ;24i 0 

rod.:03 	fl.:2 taq.:VALERIA P. 
Orador(es): 

Quero deixar registrado, portanto, por que não existem 

sanitários em todas as estações e por que não é premissa da Companhia 

do Metrô ter sanitário público. Pesquisamos a existência de sanitários 

em outros locais públicos da Cidade. Todos os san,11:1.1. os ique eram 

operados pela Prefeitura foram fechados pelos mesmos probleMas ,  Então, 

registro que, se fosse para operar pelo Metrô, que o 4 fodáe t  por todos 
! 	

,flit 

1 11),VN ' 

os órgãos públicos - no caso dos terminais de ônibliá»lpela Prefeitura, 
I 	1“L' 

pelos órgãos públicos. 	Porque, 	

: :::: 1 

1 	• 	̀ 

11" 

'-.'Pà: 	
uma 	situação 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo 
l'
tódrigues) - Muito obrigado. 

"  !. 
Próximo projeto, PL 731/05, do Vereador Goulart, e o PL 757, também do 

'1 , i  0i)„ Vereador Goulart. 	 ;I ,  •¡ 

P 
5. 1  

A SRA. NAZELI - SoulWáes'dora do Vereador Goulart. Senhores, o 

projeto 731 pretende ,,qàe:, °  aplicação de multa nos imóveis de 

,l'irl4 
estabelecimentos comerciais situados em áreas de mananciais não sejam 

se concluírem os processos 

irregular., ; Ao contrário: 

regularizar seu imóvel, têm encontrado, quando em área de proteção de 

mananciais, muitas dificuldades, pelo descompasso da emissão dos 

documentos necessários pelos órgãos públicos. Então, essas mesmas 

pessoas que pretendem regularizar acabam sendo apenadas, enquanto a 

Cidade permanece irregular. O projeto é muito simples. Ele dispõe 

apenas de quatro artigos, sendo que o artigo 1° e seu parágrafo é que 

tratam dessa vontade legislativa de suspender a aplicação de multa até 

desequilibrada. Muito obrigada. 

It ) 
passíveis de militrit enquanto não 

administrativosde»licenciamento 
1 

Evidentementel;! ;  o Vereador Goula 
1 1 ' 1 1,i , 

t i , 

aqueles 

dos órgãos ambientais. Isso por quê? 

rt não está propugnando pela cidade 

que de fato procuram fazer sua obra e 
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rod.:03 	fl.:3 taq.:VALERIA P. 
Orador(es): 

Ydo ecttrio 
%.....04111.1•MMI•60.10.~...55.1.1.....mraceenee 

Alhan° - --  do 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP4 Processo no 40 9/19 

evento:8357' 1 '1 TEráfa'.7S0 
•:eg. 10.651 

TAQUIGRAF 

rev.: 

lubrificantes combustíveis, 

ao final 

. Um tanto 

alimento. 

dessa 

ficou 

Assim 

e isso ficou 

que todo o processo de licenciamento ambiental esteja concluído. Era 

isso o que eu tinha a dizer sobre o projeto 731. 

Já o projeto 757 dispõe sobre a proteção de meio ambiente 

no 

providências. 

esclareça, logo de início, o seguinte: o nobre 

autor da lei que dispõe sobre a quantidade de óleo 

, 	- 

cometemos - e digo isso aqui - um equívoco ria élaboração do primeiro 

projeto. A gente entendia, depois de t 'pesquisar, de analisar, que a 
04, 	4 

quantidade de óleo servido a ser,novamente passado à re-refinadoras 

deveria ser da ordem de 50% do ,consumido. Dando um exemplo muito 
' 11 1 

o que a gente verifiCou foi o seguinte - e vou falar como 

na panela, um tanto 'dispersou, 
21 1 4 t. 

fit  
.#1 / 	I 	't i fs 

ocorret ynos óleos também 

4,t i, 	t 
totalmente , desconectado 

1,0 )  
lei precisava ser aprimorada em outros aspectos. Por isso, fizemos uma 

alteração da lei, e é essa alteração que está em pauta. Ela já passou 

por todas as Comissões de mérito com parecer favorável. Resta, agora, 

submeter aos nobres membros da Comissão de Finanças e Orçamento e a 

esta audiência pública. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado. 

Vamos reabrir a audiência pública do tema criança e adolescente, para 

que possa se pronunciar a assessoria do Vereador Carlos Apolinario em 

através do controle do destino de 

Município de São Paulo e dá outras 

lei está vigendo, mas ainda não 

óleos lubrificante servidos 

R• 	1. 

É preciso t  que eu 

Vereador - Goulart é 

a Ser refinado. Ela 

foi regulamentada, porque nós 

simples, 

dona de 

fritura, 

1 : 	I 

casa -: um litro 'cléoleo para fritar batatas, 

você não tem mais essa quantidade de um litro 

outro tanto está no 

com a realidade. Também a gente percebeu que a 
M
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rod.:03 	fl.:4 taq.:VALERIA P. 
Orador(es): 

Yão etttpto 
T AQUI GRAF I /V)Iha n° 

Processo no M/Or 
evento:8357:Madadata:7. 6;-.13 

:-teg. 10.651 

cvnwt/e,a 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rev.: 

relação ao PL 285/05. 

A SRA. TAÍS 
	

Meu nome é Tais, sou assessora do Vereador 

Carlos Apolinario. Senhores, quero falar sobre o PL 285/05, que dispõe 

sobre a Vigilância e zeladoria nas escolas municipais de, ensino 

fundamental e de educação infantil, e dá outras providências, 1,  

É muito simples o que eu tenho a falar aos senhores. Já se 

tornaram corriqueiras as afirmações freqüentes sobâl it lEMnsegurança a 

que está exposta nossa cidade. Dentre elas, édtá'à efeito produzido 

nas atividades escolas. A 

crianças leva a um sério 

quando não causa o abandono 

insegurança a que 'estão expostas as nossas 
41 ' 

Ulf , 

comprometiment'o:Ono aproveitamento escolar, 

de seus „grequentadores 

g l  t i  

1 d 	1 
!ni h;= , j •  

São lições diáriaosde:incivilidade...segue 04 

44 ,  

1 	- 41 1 , 1': l• 
1 1 I 

1 ( 
1 0 I 	1 10 1 A y• 

'N I  
•11, 	t 

4 1.  
01, 

fui 	 •k 
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folha n° — G TAQUIGRAFI 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 

rod.:004 fl.:1 taq.:CAMILO 
	

rev.: 
Orador(es): 

n  
evento:8357Maria data:07456; 

2..eg. 10.651 

...crianças têm sério comprometimento no aproveitamento 

escolar. Quando não, caso o abandono de seus freqüentadores. São 

lições diárias de incivilidade, que podem produzir, em nossas 

crianças, 	confusão 	de 	valores, 

deteriorização(?), violência, medo 

escolares, são constantemente 

As noções de cidadania 

11 tl 
y 	t 

4 i 4 ti 11 ¥ e civilidade aprendídas"nos 

postas à prova 	Mesmo, 
li5t I-I) 	1 1 

•;, 

A medida proposta pelo nobre 	 Apolinário 

como 	pichações, 	kinvasões, 
) 
ti t  

dentro de 

bancos 

•1 k  N i  Int 

visa a 

tvit 
Guarda, Zeladoria, e vigilância constarite, efetuada pelo membro . da' 

t: 4 4, ; 1(1 , 4 	11 
t i l 	t i  

41 EJ 
O SR. PRESIDENTE (Andilio l Carlos Rodrigues) - Muito obrigado. 

1 1,;41 
A SRA. NAZELI -t Sou assessora do nobre Vereador Goulart. fru, h 

i ;; t 	j) t i  ; 
S.Exa. pediu que euk) k a],rtasse ou lembrasse que talvez não haja 

1 1  I t) 
possibilidade de 1tWr um guarda civil metropolitano em cada escola. 

11; kY 
I S.Exa. pediu Of  Numa l  informação, se seria possível pensar em um 

l!t; 
substitutivs:Opara aquelas escolas ou entidades conveniadas facultarem 

o' 't0d, . 0 , 
em teri;e‘se:.policial, contratando-o por meios próprios. 

!Lil o), til 

'111'0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado. 

Não havendo mais interessados a se manifestar, estão encerrados os 

trabalhos desta audiência pública. As cópias taquigráficas geradas 

nesta ocasião serão consideradas atas da presente reunião. 

Tenham todos uma boa tarde. 

estabelecimentos escolares. 

dm. 	, , Vereadorlà árlos 
t lx 	41°  tyio 

essa prática nociva aos estabeledimentos afastar 	 de ensino, através da 

Guarda Civil Metropolitana." 
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Folk • 	. 

n o 	40c\ 	oç 

Sdange 	 Santos 
RF. 10.8 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16- PAR 
16- 0174/2007 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0409105' 

• 
Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 
que dispõe sobre a criação do "Programa Nosso Verde" no Município de São 
Paulo. 

A matéria vem disposta especificamente no art. 181, caput, incisos I e III e 
parágrafo único (acrescido através da Emenda 13/92) da Lei Orgânica 
Municipal: 

"Art. 181 — O Município, mediante lei, organizará, assegurada a 

participação da sociedade, sistema de administração da qualidade 

ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e 

uso adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e 

integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta 

e indireta, no que respeita a: 

110' 	
I — formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

III — estabelecimento de normas, critérios e padrões para a 

administração da qualidade ambiental". 

Desse modo, pode e deve o Poder Público estabelecer políticas ambientais 
com a participação da sociedade, mormente quando associadas a políticas 
de cunho social. 

A matéria está amparada nos arts. 13, inciso I, e 37, caput, ambos da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

p10409-05e 	 1 

17- RELCOM 
17- 1027/2007 
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(). — 4-oci 
So1an2,e 	... 	Santos 

RE 1G. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Para deliberação, deverá ser observado o quárum de maioria absoluta, em 

conformidade ao art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município de 

São Paulo, e convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante 

sua tramitação, conforme art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo. 

Ante todo o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, ZP(02. 
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SOLANGE RA:NONt 	AM.O 
RS'. 10301 
Secretária 

DOlit2 CC0 

3frouiitna 
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Em. 	 ; 3 

	

; 	.. 

Recebido na Comissão de 
Politica Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente 

E 	0)-ás  O :O C) h 

Inamar Alves de Sousa Júnior 

Secretário de cornissõ 

Reg. 101.204 
.......amenonnewohwasseão 

Ingmar Alves de Sousa Júnior 
Secretário de comissões 

Reg. 101.204 
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Folha no 

Processo 

'7-31 	do 

Aoql  

mamar A. de Sousa 3r. 
REG. 101204 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
16. PAR 
16- 1192/2007 

PARECER N° - 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 409/05 

Trata-se do Projeto de Lei n° 409/05, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 

que dispõe sobre a criação do Programa Nosso Verde no Município de São Paulo e dá 

outras providências. 

411 	O Programa é destinado a estimular estudantes do ciclo básico da rede pública e 

privada (crianças e jovens de 10 a 17 anos, vivendo em famílias carentes ou meninos de 

rua) a participarem da preservação do meio ambiente e da proteção aos animais 

domésticos e silvestres, visando transformá-los em multiplicadores de informação em seu 

contexto familiar e comunitário. Sua finalidade é ensinar: 

• noções de poluição ambiental, com didática específica para cada faixa etária; 

• técnicas de plantio e manejo de mudas de árvores; 

• a forma adequada de tratar animais domésticos e silvestres, e os meios de 

prevenção de zoonoses; 

• os primeiros socorros às vítimas de ataque de animais (mordidas e arranhões: 

cachorro, gato, rato, morcego, formiga, escorpião, barbeiro); 

• a refletir sobre o respeito ao meio ambiente, criando novos hábitos de vida. 

A coordenação do Programa estabelecida pelo PL é da SVMA e são envolvidas, 

também, as Secretarias de Governo, Assistência Social, Educação, Subprefeituras, etc. 

Ele obriga a Prefeitura Municipal a constituir parceria com órgãos do Estado, da 

União e com pessoas jurídicas de direito privado para a realização dos objetivos do 

Programa. 

Além disso, ele obriga a realização anual de um concurso de redação entre os 

alunos do Programa sobre o tema: "O que eu posso fazer para proteger o meio ambiente 

em minha comunidade". 

E estabelece o prazo de 90 dias, após publicação, para regulamentação da lei 

pelo Executivo. As despesas com a execução da lei correrão à conta das verbas 

orçamentárias próprias. 
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Folha no  1-2 	do 

Processo  "40q1 0S-  2  

mamar A. de Sousa ir. 
REG. 101204 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

   

Segundo o autor, o projeto visa "desenvolver na criança /adolescente uma postura 

consciente e transformadora da realidade, agindo como multiplicador de informação no seu 

contexto familiar e comunitário". Ele argumenta que o projeto deve privilegiar a população 

de baixa renda, que tem menos acesso a informações, expondo-se sem cuidados a animais 

domésticos e silvestres, e dispondo de menos oportunidade de observar os benefícios 

naturais. E discorre sobre detalhes a respeito da triagem do público alvo em favelas, nas 

ruas e ajuntamento de famílias carentes pelas Secretarias de Assistência Social e 

• 

	

	Educação, de sua organização em grupos de 25 indivíduos, nas faixas de 10 a 13 e 14 a 17 

anos, e dos aspectos didáticos de sua formação no Parque do lbirapuera. 

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade da proposta, 

vez que a matéria tratada se ampara nos art. 13, inciso I, e 37, caput, da Lei Orgânica do 

Município. E observou a necessidade de quórum de maioria absoluta para deliberação (Art. 

40, § 3°, inciso XII da LOM) 

Foram realizadas duas audiências públicas (10/05/06 e 07/06/06, esta última 

realizada na Comissão de Finanças e Orçamento) durante as quais a representante da 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente apresentou a manifestação favorável de 

sua Secretaria ao PL, destacando a coincidência entre o conteúdo programático por ele 

previsto e as atividades que vem sendo desenvolvidas pelo Departamento de Educação 

Ambiental da Secretaria. 

110 	 Observando, entretanto, a necessidade de explicitar o envolvimento da Secretaria da 

Saúde (para tratar a questão das zoonoses), e em face do envolvimento de alunos da rede 

municipal, propõe a criação de uma Coordenação Geral do Programa (com membros de 

todas as secretarias envolvidas, e importância destacada para a Secretaria da 

Educação). E sugere a inclusão de um prazo para regulamentação da lei, principalmente 

em face das negociações que serão necessárias para a definição do espaço onde serão 

ministradas as aulas. 

Reconhecendo a celebrada eficácia de vivências positivas na natureza para a 

aquisição de uma postura responsável com o meio ambiente, a Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considera que a proposta merece prosperar. 

Manifesta-se, portanto, favorável ao PL n° 409/05, na forma do Substitutivo a seguir, que 

acolhe as sugestões apresentadas pelos participantes nas Audiências Públicas. 
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Folha na 	"1-3 	do 

Processo  40Cti OS-  3  

mamar A. de Sousa ir. 
REG. 101204 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 409/05 

Cria o Programa Nosso Verde no Município de São Paulo e dá 
outras providências. 

• A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  - Fica criado no Município de São Paulo o "Programa Nosso Verde", destinado a 
estimular os estudantes do ciclo básico da rede pública e privada de ensino do Município e 
jovens de 10 a 17 anos, vivendo em famílias carentes ou em situação de rua, a 
participarem da preservação do meio ambiente e da proteção aos animais domésticos e 
silvestres, visando transformá-los em multiplicadores de informação em seu contexto 
familiar e comunitário. 

Art. 2° - O Programa instituído por esta Lei terá por finalidade ensinar: 

I - Noções do que é poluição ambiental, com métodos pedagógicos específicos para cada 
faixa etária; 

II - Técnicas básicas de plantio de mudas de árvores e o seu manejo; 

III - A forma adequada de tratar animais domésticos e silvestres, e os meios de prevenção 
de zoonoses; 

110 	IV - Os primeiros socorros às vítimas de ataque de animais (mordidas e arranhões: 
cachorro, gato, rato, morcego, formiga, escorpião, barbeiro, entre outros); 

V - A refletir sobre o respeito ao meio ambiente, criando novos hábitos de vida. 

Parágrafo Único — O público alvo deverá ser triado em favelas, nas ruas e 
ajuntamento de famílias carentes pelos órgãos municipais competentes, e, após 
orientação prévia, formar grupos de, no máximo, 25 indivíduos, nas faixas etárias de 
10 a 13 anos e de 14 a 17 anos, que serão encaminhados ao Parque do Ibirapuera, 
onde terão oportunidade de vivenciar, de forma lúdica, as vantagens ambientais dos 
espaços públicos ali disponíveis. 

Art. 30  - O Programa contará com o envolvimento das Secretarias Municipais de 
Educação, de Governo, da Saúde, do Verde e do Meio Ambiente, da Assistência e 
Desenvolvimento Social, e com uma Coordenação Geral, composta por 
representantes de todas as Secretarias envolvidas, destacando-se a participação da 
primeira nomeada. 
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17- 3076/2007 

ereador.Jus 

elator 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no 	 do 

Processo 401i or 4  
mamar A. de Sousa Jr. 

REG. 101204 

Art. 40  - Para a realização dos objetivos, o Executivo poderá constituir parceria com órgãos 
do Estado, da União e com pessoas jurídicas de direito privado. 

Art. 50  - Anualmente será realizado um concurso de redação entre os alunos do Programa 
Nosso Verde sobre o tema: "O que eu posso fazer para proteger o meio ambiente em minha 
comunidade". 

Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de sua publicação. 

4 	Art. 70  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

: 	:." 	• 	• 
Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogaclas aS . 	oSiçõeè ém 
contrário. 	 t. 

/ Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em  _ 	... 	...... .......___ 
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Favorável, pelo exposto, o par cer, nos termos do substitutivo citado. 
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16- PAR 
16- 1447/2007 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO • 

 

     

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  409/05. 

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador Aurélio Nomura, "dispõe 
sobre a criação do Programa Nosso Verde no Município de São Paulo", destinado a 
estimular os estudantes do ciclo básico da rede pública e privada de ensino e 
crianças e jovens de 10 a 17 anos, vivendo em famílias carentes ou em situação de 
rua a participarem da preservação do meio ambiente e da proteção aos animais 

1-40 

	

	
domésticos e silvestres, visando transformá-los em multiplicadores de informação 
em seu contexto familiar e comunitário. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, após a 
realização de duas Audiências Públicas, manifestou-se favoravelmente, porém, 
apresentou substitutivo para acolher as sugestões apresentadas pelos participantes 
dessas Audiências, em especial para explicitar o envolvimento da Secretaria da 
Saúde para tratar a questão das zoonoses, e em relação à criação de uma 
Coordenação Geral do programa, com membros de todas as secretarias envolvidas, 
além de determinar um prazo para regulamentação da lei. 

Segundo o autor a população de baixa renda é a que tem menos 
acesso às informações relativas aos animais domésticos e silvestres, bem como à 
preservação do meio ambiente. Desta forma, equipes de professores e monitores 
treinados, com instrução pedagógica específica, poderão trabalhar o público alvo, a 
ser triado em favelas, nas ruas e em ajuntamentos de famílias carentes, criando um 

1111 

	

	programa de ensino dinâmico, atraente, ágil, com aulas, demonstrações, passeios, 
debates, projeções, interação e comunicação. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo 
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 1730/2007 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 409/2005. 

De autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura, dispõe a presente propositura sobre e a 
criação do Programa Nosso Verde no município de São Paulo. 

A projeto têm por objetivo estimular os estudantes do ciclo básico da rede pública e privada 
4) de ensino do município e crianças e jovens de 10 a 17 anos a participarem da preservação 

do meio ambiente e da proteção dos animais domésticos e silvestres, a fim de transformá-
los em multiplicadores de informação no meio familiar e comunitário. 

A Comissão de Constituição e Justiça proferiu parecer de legalidade às fls. 69/70. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou parecer favorável 
por reconhecer na matéria postura responsável em relação o meio ambiente. Entretanto, 
ofereceu substitutivo acolhendo as sugestões apresentadas pelos participantes das 
audiências públicas realizadas (fls. 71/74). 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente ao projeto (fls. 75). 

Ao que compete a este Plenário analisar, entendemos que a propositura reveste-se de 
interesse público e merece receber a aprovação desta Casa de Leis, eis que pretende levar 
a educação ambiental aos alunos da rede pública e privada do município, através de 
métodos pedagógicos avançados que envolvem o contato direto com a dimensão concreta 
do objeto do aprendizado, que é a natureza. O respeito à natureza irá se desenvolver a 

Olk 	
partir do conhecimento e da interação dos alunos com todos os elementos que a integram. 

O projeto preocupa-se, ainda, com a didática do ensino, propondo que haja uma 
metodologia específica para cada faixa etária dos alunos, além de cuidar dos espaços em 
que as aulas serão dadas, a fim de garantir o caráter lúdico do aprendizado. 

Outro aspecto importante do projeto está em direcionar o Programa aos estudantes 
moradores das áreas de maior vulnerabilidade social, buscando inseri-los no centro dos 
debates sobre consciência ecológica e crescimento sustentado e visando transformá-los em 
multiplicadores dessa consciência no meio familiar e comunitário. 

Pelos motivos expostos e por considerar a relevância social do projeto, favorável é o nosso 
parecer. 

Entretanto, a fim de aperfeiçoar a proposta, inserindo termos mais adequados à redação, 
apresentamos o substitutivo abaixo aduzido. 
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Mánica 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
AO PROJETO DE LEI N° 409/05 

Cria o Programa Nosso Verde no Município de São Paulo e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  - Fica criado no Município de São Paulo o "Programa Nosso Verde", destinado a 
estimular os estudantes do ciclo básico da rede pública e privada de ensino do Município e 
jovens de 10 a 17 anos, vivendo em famílias moradores em regiões de exclusão social 
ou em situação de rua, a participarem da preservação do meio ambiente e da proteção aos 
animais domésticos e silvestres, visando transformá-los em multiplicadores de informação 
em seu contexto familiar e cámunitário. 

Art. 2° - O Programa instituído por esta Lei terá por finalidade ensinar: 

I - Noções do que é poluição ambiental, com métodos pedagógicos específicos para cada 
faixa etária; 

II - Técnicas básicas de plantio de mudas de árvores e o seu manejo; 

III - A forma adequada de tratar animais domésticos e silvestres, e os meios de prevenção 
de zoonoses; 

IV - Os primeiros socorros às vítimas de ataque de animais (mordidas e arranhões: 
cachorro, gato, rato, morcego, formiga, escorpião, barbeiro, entre outros); 

V - A refletir sobre o respeito ao meio ambiente, criando novos hábitos de vida. 

10 
	

Parágrafo Único — O público alvo deverá ser triado na população moradora em 
regiões de exclusão social ou em situação de rua pelos órgãos municipais 
competentes, e, após orientação prévia, formar grupos de, no máximo, 25 indivíduos, 
nas faixas etárias de 10 a 13 anos e de 14 a 17 anos, que serão encaminhados ao 
Parque do Ibirapuera, onde terão oportunidade de vivenciar, de forma lúdica, as 
vantagens ambientais dos espaços públicos ali disponíveis. 

Art. 3° - O Programa contará com o envolvimento das Secretarias Municipais de 
Educação, de Governo, da Saúde, do Verde e do Meio Ambiente, da Assistência e 
Desenvolvimento Social, e com uma Coordenação Geral, composta por representantes 
de todas as Secretarias envolvidas, destacando-se a participação da primeira 
nomeada. 

Art. 40  - Para a realização dos objetivos, o Executivo poderá constituir parceria com órgãos 
do Estado, da União e com pessoas jurídicas de direito privado. 

Art. 5° - Anualmente será realizado um concurso de redação entre os alunos do Programa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Nosso Verde sobre o tema: "O que eu posso fazer para proteger o meio ambiente em minha 
comunidade". 

Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 7° - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

410- 	Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 42.-, .3) M 

- Presidente 	 Carlos Neder - Relator 

17- RELCOM 
17- 6130/2007 
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h 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os seguintes 

quesitos sobre o Projeto de Lei ry2  409/2005: 

1°) As disposições da propositura efetivamente levam a efetivo aumento da preservação do 

meio ambiente e da proteção aos animais domésticos e silvestres, tanto em seu texto original como 

no substitutivo apresentado pela Comissão de Educação, Cultura e Esportes? 

22) As disposições do projeto encontram-se recepcionadas pela legislação em vigor? 

32) Qual a estimativa de custo de implantação das disposições do projeto? 

42) Qual a opinião do Executivo sobre a propositura? 

Autorizo 	aminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento Interno. 

Ver. ntonio Carlos Rodrigues 

Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-3900 www.camara.sp.gov.br  M
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'olha r5c)  

!Processo n°  
Maria Tereza Affonso 

L109/0 
 

,Reg.  10.651 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

25- OF-SGP15 
25- 0028/2008 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2008. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n° 409/05, de autoria do 
Vereador Aurélio Nomura, que "Dispõe sobre a criação do Programa Nosso 
Verde no Município de São Paulo, e dá outras providências" solicitando que 
nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

AN 10 CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

Anexo: fotocópias do PL n° 409/05 e do despacho da comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

SGP15 
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'Processo nc'e-id- 	fà 
Maria Tezza Affonso 

• R 	10.51 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

São Paulo, 29 de fevereiro de 2008. 

Recebi Ofício SGP-15 n° 0028/2008, de 

26/02/08, solicitando informações acerca do PL 409/05, de autoria do Ver. 

Aurélio Nomura, que dispõe sobre a cria ção do Programa Nosso Verde no Município 

. de São Paulo, e dá outras providências. 

Anexo: cópia do PL 409/05 e do despacho da Comissão solicitante. 

O + MAR 2008 

RECEBIDO 

Efiene 	(Pinha 
RF: 658.4(53. .00 

SG44/ ' 
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Documento  /ç 	e papei de informação 

Rubricado  () 	sob folh 	n°A  

A SILVA 
MARIA TEREZA 

Tácruco Parlamentar 

o g' 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
9/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 91



São Paulo, o gi( de 

GABINETE DO PREFEITO 

04, _Á J. 	g 118,103,- 

Ref.: OF-SGP 15 nQ 0028/2008 

":Y.■ 

Processo nQ 2008-0.067.544-0 

15 - DOCREC 
15-1141/2008 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento 

ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a 

Vossa Excelência cópia das manifestações das Secretarias Municipais de 

Educação, da Saúde e do Verde e do Meio Ambiente, das quais deflui o 

posicionamento contrário deste Executivo acerca do Projeto de Lei n 2  409/05, de 

autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a criação do Programa 

Nosso Verde no Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e 

consideração. 

CLO VIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Di níssimo Presidente da Câmara Municipal de São P 

woreurernrwarr........ 

RECEBO() SGP-22 

ulo 
09 ABR 2008 

o 	LATIVO 

JA 
	

LJ/sr 
R 
	

09-05 
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15 1  oY 	;IS 	h $  

À SGP - Is 
E1Q i  O 4../  f.  

ÂNGELA IUMN ANDREONI 
Secretária de. Apoia Legislativo 

SGP-2 

Silva 
Supeivis 	-i .  e- SGP-15 

k•ari 	'oberto da Silva • 
Supervizdi de Equipe- SGP-15 

mÁRI 	 A 
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Olha n° — 8.3 — do 

Processo n° 
Maria Tereza Alfonso da Silva 
Reg. 10.651 .270 

 •  

 

PRETTURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 
Assistência Técnica 

 

      

c.(3111A 
M.29.03.07-ATL 

MEMORANDO Ng: 
INTERESSADO : 

ASSUNTO 

FOLHA DE INFORMAÇÃO N 9  08 (A)_. 

Adelfet4I.IVLIO. eCtr.:::)! 
Táenl.::, 	tioucavria,c;„ 

tRg.É./ 

PROGRAMA NOSSO - VERDE NO 

133/2007 (TID 1403543) 
SGM — ATL III 

PL 409/05 — "CRIAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO" 

SME G 
Senhora Chefe de Gabinete 

Por meio do memorando n° 133/2007 — ATL III , a Sra. Assessora Especial da 
Secretaria do Governo Municipal, solicita a esta Secretaria análise e manifestação fundamentada 
com posicionamento conclusivo quanto à sanção ou veto (parcial ou total) do Projeto de Lei n° 
409/05, que "dispõe sobre a criação do "Programa Nosso Verde no Município". 

O referido Programa, destina-se a "estimular os estudantes do ciclo básico da rede 
pública e privada de ensino do Município e crianças/jovens de 10 a 17 anos, vivendo em famílias 
carentes ou meninos de rua a participarem da preservação do meio ambiente e da proteção aos 
animais domésticos e silvestres, visando transformá-los em multiplicadores de informação em seu 
contexto familiar e comunitário". 

O seu artigo 2° prevê que o programa terá por finalidade: 
"I — Ensinar noções do que é poluição ambiental, com didática pedagógica 

específica para cada faixa etária; 
II — Ensinar técnicas básicas de plantio de mudas de árvores e o seu 

manejo/cuidado; 
III — Ensinar a forma adequada de tratamento de animais domésticos e silvestres, e 

os meios de prevenção de zoonoses; 
IV — Informar e demonstrar os primeiros socorros às vítimas de ataque dos animais 

(mordidas e arranhões: cachorro, gato, rato, morcego, formiga, escorpião, barbeiro, etc); 
V — Iniciação a reflexão sobre o respeito ao meio ambiente, criando novos hábitos 

Prevê, também, que o trabalho ficará sob a coordenação da Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente e com envolvimento da Secretaria de Governo, de Assistência 
Social, de Educação, das Subprefeituras, etc, abrindo possibilidade de se estabelecer parcerias 

com órgãos do Estado, da União e com pessoas jurídicas do direito privado. 

de vida". 
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MEMORANDO N 2 : 133/2007 (TID 1403543) 

FOLHA DE INFORMAÇÃO Ng 09 (A) 
AdelÉal 	CM',141 

• • 

 

olha n° 	-- do 

Processo no  
Maria Tereza Affonso da Silva 
Reg. 10.651 —77/10 

  

 

PROMURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 
Assistência Técnica 

  

cóPm A 

Por fim, o artigo 52  estabelece a realização anual de concurso de redação entre os 
alunos participantes do Programa, sobre o tema "O que eu posso fazer para proteger o meio 
ambiente em minha comunidade". 

Quanto a propositura cabe manifestar: 

As questões ligadas ao Meio Ambiente e a Educação Ambiental têm sido foco de 
preocupação dos governantes e da população mundial, considerando, dentre outras razões, as 
crescentes alterações climáticas, as catástrofes decorrentes, o efeito estufa, o degelo das 

camadas polares, os extensos períodos de seca, que ameaçam, sobremaneira, o equilíbrio 
ecológico do planeta. 

Diante desse contexto, ampliam-se as abordagens voltadas para a preservação 

ambiental por parte da mídia, das políticas governamentais e das iniciativas de organizações não 
governamentais. 

Em termos legais, são inúmeros os programas relativos ao tema envolvendo 

diferentes órgãos e vasta é a legislação sobre o assunto. 

Em âmbito nacional, existe, inclusive, a Política Nacional de Educação Ambiental, 
instituída pela Lei Federal n °  9.795, de 17 de abril de 1999. 

Um importante passo foi dado com a Constituição de 1988, quando a Educação 

Ambiental se tornou exigência constitucional a ser garantida pelos governos federal, estaduais e 

municipais. 

No Município de São Paulo, a Lei Orgânica do Município dedica capítulo especial 

ao Meio Ambiente, com vistas à promoção da preservação, conservação, defesa, recuperação e 

melhoria do meio ambiente. 
Também o Plano Diretor Estratégico da Cidade de São Paulo adotou como 

princípios a preservação e recuperação do ambiente natural, com a participação da população no 

desenvolvimento de programas socioambientais. 
Outros textos legais podem, ainda, serem citados que tratam do tema: 

• Lei 13.724, de 09/01/04 - Institui o Programa de Educação e Monitoria 

Ambiental — PEMA — no Município de São Paulo; 

• Decreto 45.656, de 27/12/04 - Regulamenta a Lei 13.724, de 09/01/04; 

• Lei 13.459, de 02/12/02 - Institui palestras de conscientização ambiental nas 

escolas da rede municipal de ensino; 
• Decreto 43.092, de 15/04/03 - Regulamenta a Lei 13.459, de 02/12/02; 
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PREFEITURA OA CIDADE DE . 

SÃO PAULO 

olha n° Cr — 
Processo n° V49/ 
Maria Tereza Affonso da Silva 
Reg. 10.651 

MEMORANDO Ng: 133/2007 (TID 1403543) 

FOLHA DE INFORMAÇÃO NQ 10 (A)_ 
AdettlÉr T . 

AUX. TécnI-co cie Educação-Cl. r 
, 

• 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 
Assistência Técnica 

-ÓPIA 
M.29.03.07-ATL 

  

   

• Lei 11.622, de 14/07/94 — Dispõe sobre a implantação de hortas e pomares 
escolares na Rede Municipal de Ensino do Município, e promoção de estudos e projetos relativos 
às questões ambientais. 

Ao criar o Programa de Educação e Monitoria Ambiental — PEMA, a Lei 13.724/04 
prevê que ele também será coordenado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e 
seus objetivos também estão voltados para a educação socioambiental. 

Do ponto de vista da abordagem curricular, o Meio Ambiente é tratado dentro dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais, como um dos temas transversais, ao lado de Ética, 
Pluralidade Cultural, Saúde e Orientação Sexual. 

Eleito como Tema Transversal, o tema Meio Ambiente deve ser incorporado em 
todas as áreas de conhecimento permeando os conteúdos a serem trabalhados e presente em 
todo o trabalho educativo da escola. Figura dentre os temas que pretendem traduzir 
preocupações da sociedade brasileira, correspondendo a questões importantes, urgentes e 
presentes sob várias formas, na vida cotidiana. 

A principal função do trabalho com o tema Meio Ambiente é contribuir para a 
formação de cidadãos conscientes, aptos para decidirem e atuarem na realidade socioambiental 
de um modo comprometido com a vida, com o bem-estar de cada um e da sociedade, local e 

global. Para isso é necessário que, mais do que informações e conceitos, a escola se proponha a 
trabalhar com atitudes, com formação de valores, com o ensino e a aprendizagem de habilidades 

e procedimentos. 
Espera-se que, cada aluno compreenda os fatos naturais e humanos a respeito da 

temática ambiental e desenvolva suas potencialidades, adotando posturas pessoais e 
comportamentos sociais que lhe permitam viver uma relação construtiva consigo mesmo e com o 
seu meio, colaborando para que a sociedade seja ambientalmente sustentável e socialmente 

justa; protegendo, preservando todas as manifestações de vida do planeta; e garantindo as 

condições para que ela prospere em toda a sua força, abundância e diversidade. 
Ao se propor o trabalho com o tema Meio Ambiente, expressos nos Temas 

Transversais dos Parâmetros Curriculares Nacionais, espera-se que os alunos sejam capazes de: 

• "conhecer e compreender, de modo integrado e sistêmico, as noções básicas 

relacionadas ao meio ambiente; 

• adotar posturas na escola, em casa e em sua comunidade que os levem a 

interações construtivas, justas e ambientalmente sustentáveis; 
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PREMTURA DA apace O' 

SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 
Assistência Técnica 

olha n° -'6- f do 1._  Processo no A o '941-  x" 
Maria Tereza Affonso 
Reg. 10.651 

-- 5PIA 

FOLHA DE INFORMAÇÃO NQ 11 (1) 
AcietsZir . 

MEMORANDO N 2 : 133/2007 (TID 1403543) 
- — 

• observar e analisar fatos e situações do ponto de vista ambiental, de modo 
crítico, reconhecendo a necessidade e as oportunidades de atuar de modo reativo e propositivo 
para garantir um meio ambiente saudável e a boa qualidade de vida; 

• perceber, em diversos fenômenos naturais, encadeamentos e relações de 
causa-efeito que condicionam a vida no espaço (geográfico) e no tempo (histórico), utilizando 
essa percepção para posicionar-se criticamente diante das condições ambientais de seu meio; 

• compreender a necessidade e dominar alguns procedimentos de conservação e 
manejo dos recursos naturais com os quais interagem, aplicando-os no dia-a-dia; 

• perceber, apreciar e valorizar a diversidade natural e sociocultural, adotando 
posturas de respeito aos diferentes aspectos e formas do patrimônio natural, étnico e cultural; 

• identificar-se como parte integrante da natureza, percebendo os processos 
pessoais como elementos fundamentais para uma atuação criativa, responsável e respeitosa em 
relação ao meio ambiente". 

Diante de todo esse amparo legal e diretrizes delineadas, a escola, no uso da 
autonomia que lhe foi conferida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, elaborará o 
seu Projeto Pedagógico que considerará, além dos dispositivos legais, a realidade em que está 
inserida, propondo atividades curriculares condizentes com as suas necessidades. 

O P.L. aponta, ainda, dentre as suas finalidades, o ensino da forma adequada de 
tratamento de animais domésticos e silvestres, e os meios de prevenção de zoonoses e os 

primeiros socorros às vítimas de ataque dos animais. Aqui, cabe esclarecer que a Secretaria 
Municipal de Saúde elaborou o "Manual de Prevenção de Acidentes e Primeiros Socorros nas 
Escolas" distribuído para todas as escolas da Rede Municipal de Ensino, onde consta o assunto 
"Primeiros Socorros em Acidentes com Animais", orientando os procedimentos para os principais 
acidentes relacionados a animais domésticos e silvestres e para as picadas e outros acidentes por 
animais peçonhentos (aranhas, escorpiões, marimbondos, abelhas, formigas, lagartas e cobras). 

Atenta, também, para a situação vacinai do escolar contra o tétano e a situação vacinai dos 

animais contra a raiva. Além das orientações descritas no Manual, tem sido oferecido aos 

educadores da Rede Municipal de Ensino, cursos referentes ao tema. 
Com relação ao ensino de técnicas básicas de plantio de mudas de árvores e seu 

manejo e cuidado, as escolas que possuem espaço disponível e de acordo com o seu Projeto 

Pedagógico desenvolvem projetos de hortas e/ou pomares, onde estão presentes as técnicas de 

plantio e conservação, utilizando -as como parte integrante dos conteúdos de Ciências. 

Aux. Técnico cie Aucaçào..C1.1) 
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PREFEITURA DA ClIDADE DE' 

SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 
Assistência Técnica 

*olha n° 	 do 

Processo n° -401 
Maria Tereza Affonso da 
Reg. 10.651 

CÓPIA 

MEMORANDO N - : 133/2007 (TID 1403543) 

FOLHA DE INFORMAÇÃO NQ 12 (A) 
- 

ATeu i> 	E.diáCnt,.'". 

Por fim, o texto proposto almeja "estimular os estudantes do ciclo básico da rede 
pública e privada de ensino do Município...". Nesse particular, cabe esclarecer que as instituições 
de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada, estão compreendidas 
no sistema de ensino estadual, o que se apresentaria como dificultador na implantação do 
Programa. 

Por todo o exposto e considerando que as Escolas da Rede Municipal de Ensino já 
desenvolvem atividades bastante consistentes de Educação Ambiental, somos de entendimento 
que a presente propositura, embora de elevado mérito, revela-se em duplicidade com as já 
existentes e assim, não detêm condições de prosperar, razão pelo qual, sugerimos o seu veto 
total. 

Sendo o que tínhamos a manifestar, retornamos o presente. 

S. P. 29/03/07 

TCV/at 

Tênia Carvaihb Vergílio 
Assistência Técnica 

SME 
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olha n° 	
- cio 

Processo n° 4° 
Maria Tereza Affonso cia eiva 
Reg. 10.651 

CÉIPIA 

~TURA DA CIDADE DOI 

SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 

do memorando no 133/2007 — Ali III 	TID 1403543 

Folha de de Informação no 	a VjO" 
4).  

e ' 

C04‘  ep 
em 30/3/07 

Assunto 
Projeto de Lei no 409/05, de autoria do Vereador Aurélio NOmura, dispõe sobre a criação do Programa 
Nosso Verde no Município de São Paulo 

SGM/ATL- CHEFIA 

Senhora Assessora 

Em atenção ao solicitado à inaugural e tendo em vista o pronunciamento da Assistência Técnica 

que reflete o posicionamento desta Pasta, retorno o presente a V. Sa. com a manifesta ção de 

veto total ao Projeto de Lei no 409/05. 

Não obstante os meritórios propósitos do PL em apreço, o tema Meio Ambiente já foi incorporado 

ao currículo escolar nas áreas de Geo grafia e Ciências Sociais, e é tratado como tema transversal 

nas outras áreas de conhecimento. 

Quanto ao ensino da forma ade quada de tratamento de animais domésticos e silvestres, 

prevenção de zoonoses, e primeiros socorros às vítimas de ata ques de animais, além de cursos 

oferecidos aos educadores, foi distribuído às escolas municipais o Manual de Prevenção de 

Acidentes e Primeiros Socorros nas Escolas, elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Pelo exposto, os assuntos abordados na proposta ora analisada já se apresentam como objeto de 

discussão e estudo do currículo escolar das escolas municipais. 

30 de março de 2007 

CÉLIA REGINA G ON FAUSTICO 
CHEFE DE GABINETE 
SME 

AM EUamb 
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do 

90 

olha n° _ 

' 	 °cesso n° 	Cif0/1---  
N( 	 Maria Tereza Affonso da iiva 

Reg. 10.651 

PIA 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

 

Do TID 1904184 em 
Folha de informação n.° 

031l O(WQr  

Lay ra Se g in 
_ RE ;  
ccAf 

Assunto 	Solicita pronunciamento s/ sanção ou veto do substitutivo ao PL 409/05. 

COVISA-G 
Sra. Coordenadora 

Com relação ao proposto no PL n° 409/05, de autoria do nobre Vereador 
Aurélio Nomura, temos a informar que já existe um Projeto que trabalha com as crianças das 
escolas de educação infantil e fundamental, públicas (municipais e estaduais) e privadas 
envolvendo as questões propostas. 

Este projeto educativo de nome "Para Viver de Bem com os Bichos" (PVBB), vem sendo 
desenvolvido pelo Centro de Controle de Zoonoses, Coordenação de Vigilância em Saúde em 
parceria com a Secretaria de Educação, desde 2002, e contempla o proposto nos Art. 1°, Art. 
2° inciso III, IV e V, enfocando os seguintes temas: 

• Conceito da Posse Responsável e promoção da melhor interação com os animais 
domésticos, bem com a prevenção das principais zoonoses transmitidas por cães e 
gatos. 

• Prevenção de agressões por animais. 
• Interação meio ambiente e fauna sinantrópica por meio do controle e manejo ambiental 

adequado. 
No período de 2002 a 2006 participaram deste Projeto 1.349 escolas, envolvendo 

aproximadamente 179.000 alunos de Educação Infantil e 360.000 alunos da Escola 
Fundamental. 

No ano de 2007 estão participando 251 escolas. Este projeto tem caráter permanente, 
neste ano foi descentralizado e vem sendo trabalhado junto às Coordenadorias de Educação 
nas seguintes regiões: Capela do Socorro, Santo Amaro, Pirituba, Ipiranga, Butantã, Campo 
Limpo, Jaçanã, Freguesia do Ó, Guaianases e São Miguel. 

Entendemos desta forma que, com relação às questões pertinentes ao âmbito 
da Secretaria da Saúde, no que diz respeito às questões de prevenção de zoonoses e agravos 
provocados por animais, interação com o meio ambiente envolvendo animais domést icos e 

animais sinantrópicos, o projeto PVBB já contempla o proposto pelo Nobre Vereador no seu 

PL, portanto somos de parecer contrário, ou seja, pelo veto total do referido PL. 

São Paulo, 03 de outubro de 2007. 

Interessado: 	SGM/ATL III 

.:"■".../~ 
Acauã - • • rigues • os Santos 

Gerente de Vigilância em Saúde Ambiental 
COVISA/SMS 

Dra. Adr 	

• 

leira 
Centro de ontrole de Zoonoses 

Gerente 
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S.M.S.- Chefia de Gabinete 

Senhor Chefe 

Ft04 	 Proc 
n'&005-0-0Ç 5111.--0 

; 

r f '4?G A 4N . 	â4 
• 

olha n° _ a - 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA Jia 
n° -40 

Secretaria Municipal de Saúde 	
Ada Tereza Affonso tia 5' 

10.651 

Coordenação de Vigilância em Saúde 
Reg.  

do 

Folha de Informação no09 

Do Memorando no 944/20007-. ATLIII 	em 04/10/2007 

Irta~~: SGM/ATL III Otl,w(04_ 

Assunto : Sol. Pronunciamento s/ sanção ou veto do substitutivo ao PL 409/05 

Em atendimento ao solicitado por V.Sa, devolvemos o presente com as 

manifestações das Gerências de Vigilância Ambiental e Gerência do Centro de 

Controle de Zoonoses desta COVISA às fls.08 , a qual endossamos. 

São Paulo, 04 de Outubro de 2007 

Zfr■,14,~, 	 )\114-\.,wv40  
DFtA.WILMA T/EM/ V4IYAKE MORIMOTO 

Respondendo pelo Expediente 
COVISA.G 

fltovisa 

 

Rua Santa Isabel, 181 - Vila Buarque - São Paulo - SP -CEP 01221-010 -Tel.: 3350-6619 
Site: www.prefeiture.sp.gov.brícovis 

   

~LANCIA { IAANN 
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olha n°  - 'c3/ 	d°  

so n° Á.Ogier 

a Terera Affonso da silva 
Reg. 10.651 11/// -  

• 
• 

1.0 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

Folha de informa90 n°  10 . 

em  10 / 10 /2007  (a) 

	

LUIZ FERII` 	PM ?WEL 

	

Assi..0 	Técnico 1 

1  
MS.G 

t/ INTERESSADO: SGM/ATL III 

ASSUNTO: Sol, pronunciamento s/substitutivo ao PL 409/05. 

Fo!ha nt' 

_20_3 :o . 
oras 	t 4%, 

Do  Memorando  n° 944/07 

SGM/ATL 
Sra. Assessora Especial 

Em atenção ao solicitado no inicial retornamos o 
presente a V.Sa., endossando o parecer contrário proferido pela Coordenação de 
Vigilância em Saúde desta Secretaria às fls. 08. 

São Paulo, de 2007. 

MOISÉS,  UEIROZ MOREIRA 
Chefe d Gabinete - SMS. G 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

olha n° - 432 

LProcesso nci.  -4 0 / 
Maria Teren Affonso da Silva 
Reg. 10.651  

CRETARIA DÓ VERDE B ' 
DO MEIO AMBIENTE CÓPIA 

 

.Folha de informação n°  16  

Do Processo n° 2008-0.067.544-0 Em .1,°  103 /2008 	(a) 	 
Maria Nazareth Guimarães da Silva 

SVMA - G i Expediente INTERESSADO: SGM — ATL 

„ASSUNTO: Ref. PL 409/05 — Criação do Programa Nosso Verde no 
. 	município de São Paulo — Pedido de subsídios. 

SVMA/DEA 
Sra. Coordenadora, 

Encaminhamos o presente, para conhecimento e manifestação quanto ao 

contido em cota da SGM-ATL, em fls. 14. 

	./ 	/2008. 

tduardo JorgeAta os Alves Sobrinho 
Secretario Municipal do Verde e dr 

Meio Ambiente 

timfl/ Procela e 2003-0.067.544-0 

SVMA Papel,reciclado é consumo sustentável - Comitê Mun. De Mudanças Climáticas e Eco economia 
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olha n* — 3 	do 

Proces0  
Maria Tereza Affo 
Reg. 10.651 

GEO 
p1,30‘. 65t5.(19.4,. 

iík • op,1\31‘1‘ 
5\1 ".  CÓPIA 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO ' 

Processo 2008 — 0.067.544 —.O 

Senhor Secretário 

Compartilhamos a preocupação dos proponentes sobre a importância de 
estender a sensibilizaçã'o e capacitação para a sustentabilidade. 
socioambiental. E entendemos que todos os jovens precisam de informação 
sobre a situação ambiental. Os problemas são compartilhados e de 
responsabilidade de todos os cidadãos. 

Assim como a Secretaria Municipal -de Saúde desenvolve regularmente o 
programa Para Viver de Bem com os Bichos, na rede municipal de educaçe'to, 
a Secretaria Municipal do Verde também tem realizado: 

• Programa de Difusão da Carta da Terra, descentralizado, com 42 
turmas de diretores e dordenadores pedagógicos de escolas Cia rede 
municipal: 
•Aventura Ambiental, no Parque dó Ibirapuera, com grupos de escolas, 
mediante agendamento; 

• O Curso de Capacitação em Jardinagem - projeto Crer-Ser. 

O programa de Difusão da Carta da Terra tem o objetivo de sensibilizar e 
preparar os dirigentes e coordenadores pedagógicos para introduzirem, 
sistematicamente, nas escolas, as questões socioambientais, a interconexão 
da comunidade da vida e as condições de convivência. Participam 800 
escolas. 

O programa 'Aventura Ambiental atende diretamente aos professores e 
alunos, que passam por quatro horas de sensibilização e capacitação no 
Parque do Ibirapuera... 

O Curso de Capacitação em Jardinagem - PROJETO CRER-SER - é uma 
realizaç'à'o da Escola Municipal de Jardinagem da Coordenação de Educação 
Ambiental da SVMA em colaboração com o Centro de Convivência e 
Cooperativa do Parque Ibirapuera - CECCO, da Secretaria Municipal da .  

Saúde. Seu objetivo é capacitar jovens com baixa ou nenhuma renda, de 15 a 

21 anos, na área de jardinagem. O Curso tem a duração de 6 meses. A 

próxima turma começa no dia 24 de março de 2008.e é ministrado na Escola 
de Jardinagem,.portô'es 3 e 4 do Parque do Ibirapuera. 
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folha 16 tioni›-.0 

• PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
#34."==',%=,ZOtk 

Processo 2008 —0.067.544-0 

5 

Não é possível concentrar no Parque do Ibirapuera turmas de toda a cidade. 
Além da logística ser muito dispendiosa também não é possível movimentar, 
num trânsito tao complexo, pessoas de regiães tão distantes entre si. 

Finalmente, entendemos que essas iniciativas conjuntas das Secretarias 
Municipais de Educação, Saúde e do Verde e Meio Ambiente já realizam, de 
forma intersetorial, o propósito do Projeto de Lei 409/05. Por essa razão, 
sugerimos seu veto. 

c•mo,t 	2r,z) 

ARIE !NOJOSA 
Respondendo pela 	' 

Coordenadoria de Educaçie Ambiental 
RF: 185.324.4.02 

.5
ef)f%  
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Q ç\i  
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• 	/7  

Utasdizi Wa,egaixas Wes /M 
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üft,a n° 	‘/ - 	do 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

! Prcicesso n° 

 

40 Vo- -  5 !,Aaria Tere7a Affonso da iw-1 
10.651 

CÓP IA 

 

Folha de informação n° 

 

  

Do processo 2008-0.067.544-0 	Em  /  o3  /2008 	a)i/ 
4eus3 tr. I -09t3z, 

RF 635.074.7 00 - AGP1,  

eg ç 

INTERESSADO: SGM-ATL 

ASSUNTO: Ref. PL 409/05 - Criação do Programa Nosso Verde. 

SGM — ATL 

Sra. Assessora Especial, 

Retornamos o presente, com a manifestação da SVMA/CEA, fls. 16 e 16- 

verso, pelo veto total do PL, a qual acolho, para o que mais couber. 

 

Eduardo Jonelle s Nves Sobrinho 
ecretario Municipal do Verde e do 

Wollirdf 

Nrnfilproc~~067 . 5.14-0  

 

19  MAR 2008 

RECE :Do 
SVMA - Papel reciclado é consumo sustentável - Comitê Mun. De Mudanças Climáticas e Eco econo 
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do Ferreira 
te Parlamentar 

RF 101.075 

P 	vistas ao Verwsdár / à Vereadora 

õt. 

tern- : _ 

A SGP••2, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos 	 Reg:mento Interno. 

São Paulo, 42 / C 	/ 	. 

Maria TerGza A onso (ia Silvá - 
Técnico Administrativo 

RF 10.#351 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	? 	fls. 

Arquivado em  bG3.)/0/ 	a42-44  
'CZO 

O Func.° 

• 

• ••; 

-noçõo 

Air.1";wo ?Fr'elai iiiree'wnatgr  

-.:0-.•-375 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
9/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 107



REQUERIMENTO 
- 

10 P-- 011 13- RDS 
13- 00110/2011 

F V)10.75 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 —3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 
e-mail: nom uraiã)camara.sp..gox , 	

cces_so 

........... 

...... 

Requeiro à Dbut-a-  e a, na forma regimental,que seja desarquivados 
os projetos abaixo rel cionados de autoria desse vereador: 

PL:0632/1993 — Prollbe o porte de armas nos própios municípios e 
dá outras proVídê-ntias. 

PL:00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e 
territorial urbano, IPTU, aos deficientes físicos, e dá outras 
providências. 

PL:00177/1994 — autoriza o executivo a conceder insenção total do 
IPTU — imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências. 

........... 

ator 	 erretra 
e Parlarnentar 

C.4 
PL:00304/1994 — acresce parágrafo 3°.no artigo 25 da lei n°. 11.511 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências. 	 to-A 

PL:00504/1994 - 	obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade,de comércio e de navegação,e dá outras 
providências. 

PL:00242/1995 — cria o programa saúde para 3a idade no âmbito da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00244/1995 — cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências. 

PL:00287/1995 — dispõe sobre a utilização de vias e áreas publicas 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos do 
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Câmara Municipal de São, trnent 
- 

Gabinete do Vereador Aurélio Noinura — 42 0  GV 	1 0t075 .075 
Viaduto locarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 

e-mail: nomuralb,camara.sp.gov.br  

poder judiiciário e distritos policiais para estacionamento de veículos 
utilizados por advogados, e dá outras providências. 

PL:00449/1995 — concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo. 

PL:00648/1995 — dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
teleinformática, e dá outras providências. 

PL:00706/1995 — cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências. 

PL:00707/1995 — cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências. 

PL:00858/1995 — cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências. 

PL:00924/1995 — cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno — Mame, e dá 
outras providências 

PL:01153/1995 — proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências. 

PL:01202/1995 — dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências. 
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)22”. 
., 211110KMILMICIZTWONaM 

n° Q.L.Ç3Q5 de 

Câmara Municipal de São - Paiilo ira 
,A,54-0' Axe Parlamentar 

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42
0

GV7 	7f9t '101.075 
Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone396-4286 

e-mail: nornura2camara.sp.ov. br  

PL:00004/1996 	— 	estabelece 	penalidades 	para 	casa 
noturnas,hoteis,motéis,pensões ou estabelecimentos congêneres que 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências. 

PL:00270/1996 — estabelece a criação do programa casa da criança 

• 	e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00271/1996 — estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00449/1997 — dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências. 

PL:0050211997 — dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m 2(dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências. 

1111 	
PL:00716/1997 — suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências. 

PL:00783/1997 — impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos,recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências. 

PL:00924/1997 — dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL:01003/1997 — altera o inciso I do artigo 3 0  da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para 

3 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
9/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 110



r  

Foiha n „ 
no 

Câmara Municipal de São P 
Gabinete do Vereador Aurélio Nornura — 42° GV 

Viaduto Jacarei. 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 33964286 
e-mail: nomuraa,camara.sp.co ‘ .br 

..... 	Rocem° 
	 QCQ5 

c,J.443 ' 

ido Ferreira 
e Parlamentar 
101.075 

desocupação do parque do Ibirapuera,pela Prodan, e dá outras 
providências. 

PL:00163/1999 — dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito 
de ltaim-Bibi, e dá outras providências. 

PL:00297/1999 — exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi,no distritro do Morumbi. 

PL:00366/1999 — cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências. 

PL:00566/1999 — da denomição a logradouro público inominado,nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências. 

PL:00642/1999 — denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências. 

PDL:00011/2000 — susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora, nos táxis) 

PL:00113/2000 — dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado,em Mirandopolis — Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson. 

PL:00023/2000 — revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade,forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências. 

PL:00201/2000 — dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno. 

PL:00220/2000 — exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel, 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências. 
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Câmara Municipal de Sãó -  PA . 10 '  v't§rren------. • ,_,..-.- ;adamenta 
Gabinete do Vereador Aurélio Norriura - 42° GV 	.V101.075 	

r 

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone ., 	86 
e-mail: nomurar -cràzcamara.sp.Q0V.br  

PDL:00107/2005 — susta a execução do decreto municipal n° 46.228 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do regulamento do 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título). 

PL:0040812005 — dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 3° idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00409/2005 — dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências 	. 

PL:00417/2005 — dispõe sobre a proibição, no município da 
capital,da comercialização de madeira não certificado. 

PL:00423/2005 — dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL:00510/2005 — dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências. 

PL:00665/2005 — implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências. 

PL:00234/2006 — dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências 

PL:0049812005 — disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências. 

PL:00664/2005 — dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio 
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Câmara Municipal de São 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42 0  GV 	 Parlamentar

I 01.07.z Viaduto Jacarei, 100— 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 '' 
e-mail: nomuraa,camara.sp.cov.br  

e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Funda e Santa Cecília, 
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras providências. 

PR:0000412006 — acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 , de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais. 

PL:00127/2006 — dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades 
010 das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 

de estudos visando ao cultivo da árvore denominado "NEEM TREE", 
e dá outras providências. 

PL:00171/2006 — estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para álem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da 
outras providências. 

PL:00176/2006 — dispõe sobre criação do pragrama "Farmácia 
Solidária" que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes. 

• 	PL:00183/2006 — institui no Município de São Paulo a campanha " 
Operação Limpeza do Meio Ambiente", e dá outras providências 

PL:00250/2006 — dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências. 

PL:00333/2006 — institui o serviços de atendimento móvel municipal — 
Samm, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências. 

PL:00410/2006— dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação,nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de 
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Câmara Municipal de São 1 t , , ariamentar Gabinete do Vereador Aurélio Nomura —42o G 	. 	10 1.075  
Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 

e-mail: nomuiraacamara.sp.cov.br  

acidentes,às empresas prestadoras de serviços que possuam 
empregados. 

PL:00456/2006 — dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências. 

PL:00470/2006 — inclui o programa de convivência do idoso — PCI no 

• 	município de São Paulo. 

PL:0057712006 — dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2° - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU) 

PL:00029/20007 — dá nova redação ao artigo 2° inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal). 

PL:00283/2007 — dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da • 	população que neles habita, e dá outras providências. 

PL:00373/2007 — altera o subitem 10.1.2.1 — do item 10.1 — 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 — implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências. 

PL:00535/2007 — dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de " 
alças de segurança (pega — mãos)" em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
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4286 

PL:00657/2007 — dispõe sobre cerca destinada a proteção de 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correnre elétrica, e dá 
outras providências. 

PL:00729/2007 — dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências. 

PL:00732/2007 — cria o programa municipal de prevenção e 
atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 
população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00733/2007 —denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências 

PL:0075512007 — cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do lpiranga , e dá outras providências 

PL:00021/2008 — dá nova redação ao art.158,§ 1°, inciso I da lei n° 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(ref.lei de 
zoneameto do município de São Paulo. 

PL:00022/2008 — dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim) 

PL:00027/2008 — A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
"Excelência em Gestão Pública Municipal" do município de São 
Paulo. 

PL:00069/2008 — denomina "Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo", o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências. 
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PL:00149/2008 — dispõe sobre a implantação de faixa exclusiva,para 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências. 

PL:0029612008 — denomina " Praça Caritas" , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino 

111 	dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências. 

PL:00311/2008 — denomina " Praça Dr. Teiiti Suzuki", o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil,Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro,no Jardim Paulista, e dá outras providências. 

PL:0034212008 — altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:0045312008 — altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 

111 	providências. 

PL:0045412008 — dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio — tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências. 
PL:0045612008 — denomina "praça comendador lrineu Tadakazu 
Egute ".0 logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências. 

PL:00456/2008 — denomina " praça comendador lrineu Tadakazu 
Egute". O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências. 
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Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — forje: 3396-4286 
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PL:00465/2008 — denomina "Praça Profa. Jacyra Guzzo do Carmo 
Curado",o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências. 

PL:0046612008 — institui no âmbito do município de São Paulo,o • 	Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências. 

PL:0046812008 — denomina " Praça Dr. Takeshi Honda",o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências. 

PL:0046912008 — institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências. 

PL:0047512008 — institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras,no município de São Paulo e dá outas providências. 

PL:00476120008 — determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto — borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros,no Município de São Paulo,e dá outras providências. 

PL:0057912008 — altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir " a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade" no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências. 
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Câmara Municipal de São. 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° çv 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar—Sala 305 —CEP 01319-900 —/Tone: 33, 
e-mail: nomuralà,camara.sp.embr 

Á 
Warreira 

e Parlamenta! 
RF 101.075 

6-4286 

PL:00580/2008 — denomina " Praça Bandeira das Treze Listas",o 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências. 

• 	Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011 

Vereador Auréli 	omura 

• 
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CMAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n°  106 
do processo n ° 	 de 20(  

Ref. RDS -13 110/2011 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

Ângela Bordin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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/ Folha n° 10 -3 
Processo n° 	.()Licn 
Yoshie Kamel T3 da 
RF 11.370 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0409/05 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/lectislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 9795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre educação ambiental e 

• institui a Política Nacional de Educação Ambiental e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.459, de 02 de dezembro de 2002, que institui palestras de 
conscientização ambiental nas escolas da rede municipal de ensino, e da outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.724, de 09 de janeiro de 2004, que institui o programa de 
educação e monitoria ambiental no Município de São Paulo, e da outras providências; 

- PL n° 0456/07, da Vereadora Claudete Alves, que torna obrigatória em todas as 
Unidades das Coordenadorias de Educação a presença de Educadores Ambientais, e 
dá outras providências; 

- PL n° 0195/08, do Vereador Paulo Fiorilo, que insere na grade curricular do ensino 
fundamental da rede pública municipal a disciplina "Educação Ambiental Aplicada"; 

- PL n° 0217/09, do Vereador Claudio Fonseca, que institui o Programa de 

• 	Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de ensino e dá outras providências; 

- PL n° 0560/09, da Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre o incentivo à realização 
de atividades de educação e de gestão ambiental, e dá outras providências; 

- PL n° 0048/10, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da política 
municipal de educação e de valorização do verde, especialmente por meio da 
arborização das escolas integrantes da Rede Pública Municipal e da divulgação entre 
os estudantes da importância do plantio e da conservação de árvores, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0535/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a inclusão 
do tema "Educação Ambiental" na disciplina de Ciências, na grade curricular da Rede 
Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 
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Caio 
Procurador Sup rvisor d 

pg-447' 
Carvalho Giannini 

etor de Pesq. e Análise Prévia 
SP 55.289 

■••••■,aaor 

Folha n° I CP 

Processo n ° 01, 0(1 0910.rt 
Yoshle Kamel Tav:,  da 

11.370 
10.14imanaaur 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

À Comissão de Finanças e Orçamento para prosseguimento. 

São Paulo, 26 de abril de 2011. 

5c9.646 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 
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L9795 

Presidência da República 
Casa CiVii 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

° f  5 	. • 

- cesso n°0 .04 (3  ct iod 
Yoshle Kamel Ta da 

1 1 .370 

LEI N-2  9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999. 

Mensagem de Veto 	
Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 

Regulamento 
	 Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

•Art. 12  Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade. 

Art. 22  A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, 
devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em 
caráter formal e não-formal. 

Art. 32  Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à educação ambiental, 
incumbindo: 

I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição Federal, definir políticas públicas 
que incorporem a dimensão ambiental, promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e o 
engajamento da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira integrada aos programas 
educacionais que desenvolvem; 

III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, promover ações de 
educação ambiental integradas aos programas de conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira ativa e permanente na disseminação 
de informações e práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a dimensão ambiental em sua 
programação; 

V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, promover programas destinados 
à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem 
como sobre as repercussões do processo produtivo no meio ambiente; 

VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente à formação de valores, atitudes e 
habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a identificação e a 
solução de problemas ambientais. 

Art. 42  São princípios básicos da educação ambiental: 

I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 

II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre o meio 
natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; 
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III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e 
transdisciplinaridade; 	

Folha n° i ç 	do ;  

IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 	Processo n°0 . 04 (79  pari  

Yoshle Karnel Taw da 
V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 	 RE 11.370 

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 

VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais; 

VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural. 

Art. 52  São objetivos fundamentais da educação ambiental: 

I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas 
relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, 
culturais e éticos; 

II - a garantia de democratização das informações ambientais; 

III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental e social; 

IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação do 
equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um valor inseparável do 
exercício da cidadania; 

V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis micro e macrorregionais, com 
vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da liberdade, 
igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade; 

VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; 

VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade como fundamentos 
para o futuro da humanidade. 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 62  É instituída a Política Nacional de Educação Ambiental. 

Art. 72  A Política Nacional de Educação Ambiental envolve em sua esfera de ação, além dos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, instituições educacionais públicas e 
privadas dos sistemas de ensino, os órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e organizações não-governamentais com atuação em educação ambiental. 

Art. 82  As atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental devem ser desenvolvidas na 
educação em geral e na educação escolar, por meio das seguintes linhas de atuação inter-relacionadas: 

I - capacitação de recursos humanos; 

II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações; 

III - produção e divulgação de material educativo; 
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§ 1 2  Nas atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental serão respeitados os 
princípios e objetivos fixados por esta Lei. 

§ 22  A capacitação de recursos humanos voltar -se-á para: 

I - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização dos educadores de 
todos os níveis e modalidades de ensino; 

II - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização dos profissionais 
de todas as áreas; 

III - a preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão ambiental; 

IV - a formação, especialização e atualização de profissionais na área de meio ambiente; 

V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da sociedade no que diz respeito à 
problemática ambiental. 

§ 32  As ações de estudos, pesquisas e experimentações voltar -se -ão para: 

I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à incorporação da dimensão ambiental, 
de forma interdisciplinar, nos diferentes níveis e modalidades de ensino; 

li - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações sobre a questão ambiental; 

III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à participação dos interessados na 
formulação e execução de pesquisas relacionadas à problemática ambiental; 

IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de capacitação na área ambiental; 

V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, incluindo a produção de material educativo; 

VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, para apoio às ações enumeradas nos 
incisos I a V. 

Seção II 

Da Educação Ambiental no Ensino Formal 

Art. 92  Entende -se por educação ambiental na educação escolar a desenvolvida no âmbito dos 
currículos das instituições de ensino públicas e privadas, englobando: 

I - educação básica: 

a) educação infantil; 

b) ensino fundamental e 

c) ensino médio; 

II - educação superior; 

III - educação especial; 

IV - educação profissional; 
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V - educação de jovens e adultos. 

Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e 
permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal. 

§ 1 9  A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino. 

§ 29  Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspecto metodológico da 
educação ambiental, quando se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina específica. 

§ 39  Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os níveis, deve ser 
incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem desenvolvidas. 

Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em todos os 
níveis e em todas as disciplinas. 

Parágrafo único. Os professores em atividade devem receber formação complementar em suas áreas 
de atuação, com o propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da 
Política Nacional de Educação Ambiental. 

411 	Art. 12. A autorização e supervisão do funcionamento de instituições de ensino e de seus cursos, nas 
redes pública e privada, observarão o cumprimento do disposto nos arts. 10 e 11 desta Lei. 

Seção III 

Da Educação Ambiental Não-Formal 

Art. 13. Entendem-se por educação ambiental não-formal as ações e práticas educativas voltadas à 
sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua organização e participação na defesa da 
qualidade do meio ambiente. 

Parágrafo único. O Poder Público, em níveis federal, estadual e municipal, incentivará: 

I - a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, em espaços nobres, de programas e 
campanhas educativas, e de informações acerca de temas relacionados ao meio ambiente; 

II - a ampla participação da escola, da universidade e de organizações não-governamentais na 
formulação e execução de programas e atividades vinculadas à educação ambiental não-formal; 

III - a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de programas de educação 
ambiental em parceria com a escola, a universidade e as organizações não-governamentais; 

IV - a sensibilização da sociedade para a importância das unidades de conservação; 

V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às unidades de conservação; 

VI - a sensibilização ambiental dos agricultores; 

VII - o ecoturismo. 

CAPÍTULO III 

DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 14. A coordenação da Política Nacional de Educação Ambiental ficará a cargo de um órgão gestor, 
na forma definida pela regulamentação desta Lei. 

Art. 15. São atribuições do órgão gestor: 

, 
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I - definição de diretrizes para implementação em âmbito nacional; 

II - articulação, coordenação e supervisão de planos, programas e projetos na área de educação 
ambiental, em âmbito nacional; 

III - participação na negociação de financiamentos a planos, programas e projetos na área de educação 
ambiental. 

Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de sua competência e nas áreas de 
sua jurisdição, definirão diretrizes, normas e critérios para a educação ambiental, respeitados os princípios e 
objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental. 

Art. 17. A eleição de planos e programas, para fins de alocação de recursos públicos vinculados à 
Política Nacional de Educação Ambiental, deve ser realizada levando-se em conta os seguintes critérios: 

I - conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de Educação Ambiental; 

II - prioridade dos órgãos integrantes do Sisnama e do Sistema Nacional de Educação; 

III - economicidade, medida pela relação entre a magnitude dos recursos a alocar e o retorno social 
propiciado pelo plano ou programa proposto. 

Parágrafo único. Na eleição a que se refere o caput deste artigo, devem ser contemplados, de forma 
eqüitativa, os planos, programas e projetos das diferentes regiões do País. 

Art. 18. (VETADO)  

Art. 19. Os programas de assistência técnica e financeira relativos a meio ambiente e educação, em 
níveis federal, estadual e municipal, devem alocar recursos às ações de educação ambiental. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias de sua publicação, ouvidos 
o Conselho Nacional de Meio Ambiente e o Conselho Nacional de Educação. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de abril de 1999; 178 2  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 
José Sarney Filho 

Este texto não substitui o publicado no 	de 28.4.1999 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha no 	I -i ---------- ;;i  

; Processo 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13459 

Total de referências : 1 

Titulo: LEI No 13.459 02/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui palestras de conscientizaçao ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 718/2001 (ver documento) 

Autor(es): Atilio Francisco 

Regulamentação: Decreto no 43.092/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.459, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 718/01, do Vereador Atílio F .  ancisco - PTB) 

Institui palestras de conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de 
Ensino, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, um programa de palestras 
de conscientização ambiental, destinadas aos alunos matriculados da ia  à 8a série do 
Ensino Fundamental. 
§ 1 0  - As palestras referidas no "caput" deverão ser ministradas no início e no término de 
cada ano letivo. 
§ 2 0  - Cada palestra deverá ter a duração equivalente a duas horas/aula, sendo 
apresentada por um professor cuja disciplina seja voltada ao estudo do meio ambiente e 
deverá ressaltar a importância do meio ambiente na vida da sociedade de um modo geral. 
§ 3 0  - 0 palestrante dividirá o tempo da aula em duas sessões, sendo a primeira parte 
expositiva, quando serão apresentados filmes, "slides" e/ou transparências, e a segunda 
parte deverá ser dedicada a debates com os alunos e a dirimir as dúvidas porventura 
surgidas. 
Art. 2° - Os palestrantes serão os próprios professores da Rede Municipal de Ensino que 
queiram contribuir com seus conhecimentos para a implantação deste programa, sem 
qualquer obrigação de remuneração financeira por parte da Administração municipal. 
§ 1 0  - A direção de cada escola deverá convidar os palestrantes com 3 (três) meses, no 
mínimo, de antecedência. 
§ 2° - Ficará também a critério da direção a marcação do dia e horário das palestras, assim 
como a possível unificação de algumas ou de todas as turmas da escola. 
Art. 3 0  - Caberá à Secretaria Municipal de Educação fornecer à direção de cada escola a 
relação com os nomes dos palestrantes que se inscreveram para ministrar as conferências. 
Art. 4 0  - O Executivo deverá regulamentar esta lei 60 (sessenta) dias após a sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de dezembro de 2002, 449° da fundação 

1111 	de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Câmara Municipal de São Paulo 

o 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13724 

Total de referências : 1 

Titulo: LEI No 13.724 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Municipio de Sao Paulo, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 550/2003 (ver documento) 
Autor(es): Flavia Pereira 

Regulamentação: Decreto no 45.656/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. 
Art. 2° - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e 
naturais; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda. 
Art. 3 0  - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano. 
Art. 4° - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 5° - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA. 
Art. 6 0  - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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PROJETO DE LEI 01-0456/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
Torna obrigatória em todas as Unidades das Coordenadorias de Educação, a presença de 

Educadores Ambientais e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1° - As Coordenadorias de Educação do Município de São Paulo, vinculadas às 

Subprefeituras e Secretaria Municipal de Educação, deverão garantir a presença de uma equipe 
multidisciplinar, composta de no mínimo de 06 (seis) Educadores Ambientais para a adoção, no 
âmbito das unidades escolares a elas vinculadas, de ações formativas e de conscientização sobre 
conceitos de educação ambiental e fortalecimento da Agenda 21 local. 

§ 1° - Para fins do disposto no caput deste artigo, entende-se por educação ambiental o 
processo por meio do qual o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum, essencial à qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

§ 2° - Para fins do disposto no caput deste artigo, Educador Ambiental, é aquele com 
formação técnica ou superior na área de meio ambiente ou integrantes do Quadro dos 
Profissionais da Educação, que recebam formação adequada para o desenvolvimento das 
atribuições contidas nesta Lei e designados pela Secretaria Municipal de Educação para atuar na 
Supervisão de Projetos Especiais da respectiva Coordenadoria. 

Art. 2° - Ao profissional de meio ambiente em atividade na Coordenadoria Municipal de 
Educação compete: 

I — prestar assessoramento as Coordenadorias de Educação, no exercício de suas atribuições; 
II— colaborar com a adequação, por parte das Supervisões das Coordenadorias de Educação, 

de conhecimentos em meio-ambiente e desenvolvimento sustentável que lhes sejam úteis na 
consecução crítica e reflexiva de seus papéis; 

III — compor, em conjunto com a Supervisão de Projetos Especiais das Coordenadorias de 
Educação, a coordenação de programas voltados à conscientização ambiental; 

IV — participar em equipe multidisciplinar, da elaboração de programas e currículos 
diversificados, que visem à diminuição do impacto ambiental e incentivo a reciclagem de 
materiais; 

V — promover ações de educação ambiental, integradas aos programas de conservação, 
recuperação e melhoria do meio ambiente; 

VI — articular, coordenar e supervisionar planos, programas e projetos na área de educação 
ambiental; 

VII — realizar a abordagem articulada das questões ambientais no âmbito da respectiva 
111 	coordenadoria; 

VIII — participar, em equipe multidisciplinar, da elaboração de programas e campanhas 
educativas, e de informações acerca de temas relacionados ao meio ambiente; 

IX — fomentar a ampla participação das unidades educacionais nas ações vinculadas à 
educação ambiental; 

X — desenvolver uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e 
complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, 
econômicos, culturais e éticos; 

XI — garantir a democratização das informações ambientais; 
XII — estimular o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental 

e da Agenda 21 local; 
XIII — incentivar à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na 

preservação do equilíbrio do meio ambiente, através do uso racional dos recursos naturais; 

p10456-2007.doc 
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XIV — estimular à cooperação entre os órgãos municipais, principalmente entre a Secretaria 
Municipal de Educação e a Secretaria do Verde e Meio Ambiente com vistas ao fortalecimento 
das ações voltadas para a educação ambiental; 

XV — incentivar parcerias e convênios com entidades da sociedade civil e comunidade, 
visando o levantamento de demandas e a formulação de ações ambientais; 

XVI — empreender outras atividades e providências pertinentes à atuação profissional na 
área de meio ambiente, não especificadas e previstas neste artigo. 

Art. 3° - O Executivo, através dos órgãos competentes, viabilizará cursos técnicos e de 
formação continuada na área de meio ambiente, desenvolvimento sustentável aos integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Educação, lotados nas unidades escolares e nas Coordenadorias de 
Educação do município de São Paulo. 

Art. 40  - Fica o Poder Executivo obrigado a regulamentar, na estrutura de cada 
Coordenadoria de Educação, recursos humanos em número compatível com as necessidades 
locais. 

Art. 5 0  - As ações dos profissionais e a atuação das Coordenadorias devem levar em 
consideração os princípios, objetivos e diretrizes da Secretaria Municipal do Verde e Meio 
Ambiente; 

41 	Art. 6° - A Secretaria Municipal de Educação deverá celebrar parcerias e ações integradas 
com a Coordenadoria de Segurança Urbana, através da Inspetoria da Guarda Ambiental, órgão 
vinculado à Guarda Civil Metropolitana. 

§ Único — A atuação em conjunto com a Guarda Ambiental se dará na condução de 
intervenções e participação, dentre outras atuações, em campanhas educativas. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentário, suplementadas se necessário. 

Art. 8° - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 

p10456-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0195/2008 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
"Insere na grade curricular do ensino fundamental da rede pública municipal a 
disciplina "Educação Ambiental Aplicada". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA: 
Art. 1 0 . Fica incluída na grade curricular do ensino fundamental da rede pública 
municipal a disciplina "Educação Ambiental Aplicada". 
Parágrafo único. A disciplina "Educação Ambiental Aplicada" terá como conteúdo 
mínimo: 
I - modos de conservação dos recursos naturais; 
II - efeitos nocivos da poluição do ar e da água à saúde humana; 
III - controle ambiental das zoonoses transmissíveis no meio urbano. 
Art. 2 0 . As despesas com a execução desta lei serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 3 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0217/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de ensino e 

dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1° - Fica instituído na rede pública de ensino municipal da cidade de São 

Paulo, o Programa de Sustentabilidade Ambiental, conforme o estabelecido no inciso VI 
do artigo 225 da Constituição da República e respeitado os dispositivos do Decreto 
27.505 de 14 de Dezembro de 1988, as orientações do Manual Técnico de Arborização 
e a Lei 13.293 de 14 de Janeiro de 2002. 

Art.2° - O Programa Sustentabilidade Ambiental na Educação consiste em 
organizar nas escolas municipais de São Paulo um conjunto de atividades com o 
objetivo de implementar a educação ambiental na rede pública municipal de São Paulo 
e conscientizar a comunidade escolar sobre os problemas ambientais da cidade de São 
Paulo e em especial da região do entorno de cada unidade escolar e dentro da mesma. 

Parágrafo único. O conjunto de atividades mencionadas no caput deste artigo se 
referem a iniciativas que objetivam identificar os problemas ambientais da região em 
relação a: 

I - áreas verdes na escola e na região; 
II - poluição do ar; 
III - adensamento populacional na região; 
IV - grau de inclusão e exclusão social; 
V - saneamento básico na escola e na região; 
VI - trânsito e transporte público na região; 
VII - proteção do solo e das águas; 
VIII - proteção da fauna e da flora; 
IX - políticas de urbanização da região; 
X - conhecer as ações ambientais previstas no Plano Diretor; 
XI - avaliar as ações ambientais propostas pelos movimentos em defesa do meio 

ambiente, em especial as previstas na Agenda 21; 
XII - ações relacionadas à reciclagem do lixo; 
XIII - outros problemas ambientais. 
Art.3° - O Poder Público Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação e 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, deverá incentivar as escolas da rede pública 
municipal a organizarem o Programa de Sustentabilidade Ambiental, garantindo as 
condições necessárias à realização dos projetos elaborados pelas escolas que aderirem 
ao referido programa. 

Art.4° - O desenvolvimento do programa deve conter, entre outras atividades, a 
realização de palestras, oficinas e ações em defesa do meio ambiente no espaço 
interno das escolas e na região. 

Art.5° - O programa não tem caráter de obrigatoriedade, mas de adesão. Cabe a 
cada escola avaliar junto com o seu respectivo Conselho de Escola as possibilidades de 
execução do programa e os meios de concretizá-lo. 

Art.6° - Caberá ao Executivo autorizar às Subprefeituras de cada região auxiliar 
as unidades escolares, no que for necessário, para a realização do Programa de 
Sustentabilidade Ambiental. 

Art.6° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art.7° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art.8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0560/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Dispõe sobre o incentivo à realização de atividades de educação e de gestão 

ambiental, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 1° - Ficam criados os Espaços Verdes Educativos, em igual número que o de 

Subprefeituras, para promover políticas e atendimento à população com respeito às 
condutas de caráter comportamental de sustentabilidade e defesa do meio ambiente. 

Art. 2° - Compreendem as ações: 
a - informações gerais, com atualização temporária, relativas as condutas já 

adotadas pela municipalidade com esses fins; 
b - estímulo da multiplicação destas políticas junto aos alunos das redes pública 

e privada, de modo associativo; 
c - busca de parceiros locais para viabilizar a realização de eventos de educação 

comunitária com o oferecimento de opções de lazer educacional e cidadão nos espaços 
públicos. 

Art. 3 0  - Fica o poder público encarregado da Construção de uma Casa Ecológica 
na área de cada Subprefeitura, construída através do conceito da BIOARQUITETURA, 
com pintura externa da casa com tinta de terra para caracterizá-la como espaço de 
educação ambiental. 

Parágrafo único - Esta casa abrigará uma biblioteca voltada à educação 
ambiental, assim como será utilizado para atividades de educação ambiental por meio 
de visitas monitoradas para aulas ao ar livre e desenvolvimento de oficinas de 
jardinagem, compostagem orgânica, plantas medicinais, horta urbana, identificação de 
espécies vegetais, entre outros temas correlatos. 

Art. 4 0  - Os espaços mencionados no artigo anterior também serão utilizados 
para a realização de oficinas de arte reciclagem com papel, revistas, sementes, 
embalagens diversas, confecção de brinquedos, jogos e outros materiais, todos 
demonstrados em um painel pedagógico explicativo do tempo de decomposição dos 
diversos materiais na natureza, como o vidro, o plástico, o papel, o cigarro, o chiclete, 
o pneu, e, especialmente, do entulho e demais resíduos decorrentes da construção 
civil 

Art. 5° - O Objetivo principal desta lei é atender à comunidade como um todo, 
tornando-se referência para a reunião e o recebimento das instituições de ensino 
público e privado, de educação infantil, primeiro segundo e terceiro graus, na 
qualidade de visitantes ou expositores, para atender ao público infanto-juvenil, adulto, 
terceira idade de escolas públicas, ONGs, escolas públicas, moradores,entidades 
associações, conselhos e demais instituições interessados na temática ambiental. 

Art. 6° - Os Recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária 
Anual, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, do 
VERDE E MEIO AMBIENTE, da HABITAÇÃO e do TRABALHO, destinados a projetos 
comunitários e ou locais com foco no empreendedorismo, na inclusão social e na 
sustentabilidade. 

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 90 dias contados 
da publicação da sanção. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
9/

20
05

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 137



• 

# 
FGIha n° 1 2(4  

Processo n° () I 	ji  ek
• 

Yochle Kmel Ta' 3e. 3 
F 11.370 

PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 122 

PROJETO DE LEI 01-0048/2010 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre aspectos da política municipal de educação e de valorização do 

verde, especialmente por meio da arborização das escolas integrantes da Rede 
Pública Municipal e da divulgação entre os estudantes da importância do plantio e 
da conservação de árvores, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público, em sua política educacional e de valorização do 

verde e de preservação do meio ambiente, quando da realização de programas de 
arborização e de educação ambiental, terá como foco, entre outras, as seguintes 
ações: 

I - priorizar a arborização, sempre que possível, das escolas integrantes da 
Rede Pública Municipal e de suas imediações; 

II - difundir junto aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância 
do plantio e da conservação de árvores; 

III - envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a 
comunidade escolar, especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de 
mudas de árvores doadas pela municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o 
devido apoio técnico; 

IV - estimular os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar 
caminhadas, em grupo, nos parques mais próximos para conhecer e apreciar a 
vegetação arbórea, podendo solicitar, nessas ocasiões, que um servidor municipal 
especializado na área sirva de guia para aprofundar o interesse e ampliar as 
informações dos estudantes; 

V - promover eventos culturais na semana do dia 21 de setembro, "Dia da 
Árvore", como concursos literários, abrangendo poesias, crônicas e contos, que 
tenha como tema a árvore. 

Art. 2 0  Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das 
três esferas de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos 
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através 
da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/12/2010, PÁG 86 

PROJETO DE LEI 01-0535/2010 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
(PR) 
"Dispõe sobre a inclusão do tema "Educação Ambiental" na disciplina de Ciências, 
na grade curricular da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica incluído o tema "Educação Ambiental" na disciplina de Ciências, na 
grade da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo. 
Art. 2° O tema de que trata esta lei será desenvolvido em caráter obrigatório e em 
todas as séries da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, devendo ser 
adequado segundo o conteúdo correspondente às diferentes faixas etárias. 
Art. 3 0  Caberá à Secretaria Municipal de Educação elaborar o conteúdo 
programático do tema de que trata esta lei, a ser inserido no currículo de Ciências, 
em consonância com os preceitos federais e estaduais que regem a matéria. 
Art. 40  Para o pleno sucesso do objetivo da presente lei, que insere o tema 
"Educação Ambiental" na disciplina Ciências, será providenciado estudo prático, ao 
menos em 50% das aulas, nas escolas da Rede Pública de Ensino do Município de 
São Paulo. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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16- PAR 
16- 00865/2011 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N 2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N 2  409/2005 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 

visa dispor sobre a criação do Programa Nosso Verde no Município de São Paulo, 

destinado a estimular os estudantes do ciclo básico da rede pública e privada de 

ensino do Município e crianças/jovens de 10 a 17 anos, vivendo em famílias carentes 

ou meninos de rua, a participarem da preservação do meio ambiente e da proteção 

aos animais domésticos e silvestres, visando transformá-los em multiplicadores de 

informação em seu contexto familiar e comunitário. O programa será coordenado 

pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, com envolvimento da Secretaria de 

Governo, Assistência Social, Educação, Subprefeituras, etc. Para o cumprimento dos 

objetivos do Programa, a Prefeitura Municipal deverá constituir parceria com órgãos 

do Estado, da União e com pessoas jurídicas de direito privado. E, anualmente, será 

realizado um concurso de redação entre os alunos do Programa. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

apresentou substitutivo "que acolhe as sugestões apresentadas pelos participantes 

nas Audiências Públicas", com diversas alterações, inclusive com inserção de 

parágrafo único ao art. 2°, que determina o encaminhamento de grupos de crianças 

e adolescentes, previamente selecionados conforme faixa etária, ao Parque do 

lbirapuera, onde terão oportunidade de vivenciar, de forma lúdica, as vantagens 

ambientais dos espaços públicos ali disponíveis. 

Por seu turno, a colenda Comissão de Educação, Cultura e Esportes 

apresentou substitutivo "a fim de aperfeiçoar a proposta, inserindo termos mais 

adequados à redação", mantendo, de maneira geral, as alterações propostas pela 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas 

para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão 

de Educação, Cultura e Esportes. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 20 IC)/ 	' 
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Presidente 
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